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Resumo 

 

O presente estudo tem como objetivo capacitar profissionais para utilizar o protocolo de 
entrevista investigativa NICHD (National Institute of Child Health and Human 
Development), desenvolvido com base nas boas-práticas em entrevista investigativa 
respeitando aspectos do desenvolvimento infantil. Trata-se de instrumento validado por 
diversos estudos demonstrando sua eficácia em campo (Lamb, Hershkowitz, Orbach & 
Esplin, 2008). O protocolo traz uma frequência maior de questões abertas diminuindo 
assim o índice de sugestionabilidade e aumentando o número de detalhes fornecidos 
pelas crianças. Participaram do estudo três profissionais com formação acadêmica em 
psicologia (67%, n=2) e serviço social (33%, n=1). Um programa de capacitação foi 
desenvolvido com quatro intervenções baseadas nos estudos de Lamb, Sternberg, 
Orbach, Hershkowitz, Horowitz and Esplin (2002); Cyr and Lamb (2009) e Stewart, 
Katz and La Rooy (2011). O estudo teve como desenho experimental o delineamento de 
sujeito-único (A-B-C-D-E) no qual o comportamento de cada participante foi avaliado 
por meio de entrevistas investigativas realizadas entre cada intervenção do programa, 
tendo início com uma avaliação de nível operante. Foi realizada uma análise de 
conteúdo das intervenções de cada participante quanto à condução da entrevista bem 
como a dinâmica, consequências e revelação do abuso sexual. Observou-se melhora na 
qualidade das entrevistas realizadas no qual os participantes passaram a utilizar mais 
perguntas abertas e menos questões fechadas em suas práticas profissionais. Ressalta-se 
a importância em se realizar um programa de capacitação que inclua aspectos teóricos, 
práticos e supervisões contínuas com a presença de feedback em cada entrevista 
realizada. 
 

 

Palavras-chave: Abuso sexual infantil, Protocolo NICHD, Entrevistas Investigativas. 
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Psychology Post Graduation Program. 
 

Abstract 

 

The goal of this study was to train professionals in the use of the NICHD investigative 
interview protocol. The NICHD (National Institute of Child Health and Human 
Development) investigative interview protocol was developed based on best practices in 
investigative interview and aspects of child development. This is the tool with more 
studies validating their effectiveness in the field (Lamb, Hershkowitz, Orbach & Esplin, 
2008). The protocol provides a high amount of open-ended questions thus decrease the 
index of suggestibility increasing the amount of detail provided by the children. 
Participate in the study two psychologists (67 %) and a social work (33 %). A training 
program was developed with four interventions versions based on the studies of Lamb, 
Sternberg, Orbach, Hershkowitz, Esplin and Horowitz (2002); Cyr and Lamb (2009) 
and Stewart, Katz and La Rooy (2011) . The design of the study was A-B-C-D-E. The 
behavior of each participant was assessed by investigative interviews realized between 
each intervention program, beginning with an assessment of operant level. A content 
analysis of aspects related to conducting the interview as well as dynamic, 
consequences and disclosure of sexual abuse was made. The results show an 
improvement in the quality of the interviews. The participants began to use more open-
ended questions and lower closed questions in their professional practices. We 
emphasize the importance of conducting a training program that includes theoretical, 
practical aspects and ongoing supervisions with individual feedback in each interview. 
 
 

Keywords: Child Sexual Abuse, NICHD Procotol, Investigative Interviews. 
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Apresentação 

 

Diariamente é possível se observar na mídia casos relacionados a crimes de 

abuso sexual cometido contra crianças. Por se tratar de crime silencioso, para o qual o 

relato da vítima na maioria dos casos constitui a única prova do que aconteceu, a 

avaliação multidisciplinar especializada revela-se de grande importância. Muito se 

discute no Brasil sobre o risco de se expor crianças a repetidas entrevistas de revelação 

de abuso e ainda as consequências de tal revelação, porém, pouco é discutido sobre 

métodos de entrevista baseados em características do desenvolvimento infantil e 

programas de capacitação que visam difundir as boas-práticas em entrevista 

investigativa.  

Conforme demonstrado vastamente pela literatura internacional, o uso que 

questões abertas em entrevistas investigativas com crianças é indicado por evocar 

relatos mais fidedignos e detalhados, tanto em estudos laboratoriais quando em estudos 

aplicados (Lamb, Hershkowitz, Orbach & Esplin, 2008). Entretanto, mesmo com o 

conhecimento científico das boas-práticas em entrevista investigativa, entrevistadores 

pouco se utilizam do que é recomendado na literatura (Cederborg, Orbach, Sternberg & 

Lamb, 2000). 

A importância em se desenvolver estudos sobre métodos de treinamento de 

entrevistadores para o uso de entrevistas investigativas com crianças vítimas de abuso 

sexual vai além de se operacionalizar as recomendações internacionais. Crianças 

vitimizadas que são submetidas a técnicas de entrevista validadas e métodos de 

depoimento especial demonstram um índice menor de estresse pós-traumático (Skorupa, 

2013).  

Segundo Rovinski e Cruz (2009), a área que menos cresce dentro da Psicologia 

Jurídica no Brasil é a voltada ao testemunho. Em levantamento realizado por Santos e 



 17 

Gonçalves (2008) até o limite temporal de outubro de 2008, apenas 222 publicações 

sobre o tema foram realizadas. O Brasil dentro dessa amostra representa apenas 8% (17 

publicações) não tendo, até 2008, nenhuma publicação específica sobre testemunho de 

crianças e adolescentes vítimas de violência sexual em processos judiciais e sobre 

método forense aplicado por psicólogos na escuta de crianças e adolescentes.  

O método de entrevista mais submetido a estudos de validação e mais utilizado 

por entrevistadores de crianças é o desenvolvido no National Institute of Child Health 

and Human Development - NICHD - pela equipe de trabalho do Dr. Michael Lamb. O 

protocolo estruturado NICHD possibilita que o entrevistador utilize um número maior 

de questões abertas, diminuindo a sugestionabilidade e aumentando o número de 

detalhes fornecidos pelas crianças (Lamb et al., 2008).  

Dada a importância de se evitar a revitimização de crianças vítimas de abuso 

sexual, seja pelo número excessivo de entrevistas investigativas, seja pela má condução 

dessas, objetivou-se no presente estudo desenvolver e avaliar um programa de 

capacitação para o uso do protocolo NICHD em entrevistas investigativas de casos de 

abuso sexual infantil. Espera-se demonstrar que o programa de capacitação com base no 

uso do protocolo NICHD possibilita a operacionalização de boas-práticas em entrevista 

investigativa.  
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Capacitação de profissionais para o uso do Protocolo NICHD  

em entrevistas investigativas de abuso sexual infantil  

 

De acordo com a Convenção Internacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (art. 12), e o Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 16, inc. 2° e art. 28, 

§ 1°), as crianças têm o direito de serem ouvidas pela justiça (Leite, 2009). O motivo 

mais provável que leva uma criança a um tribunal é a suspeita do abuso sexual do qual a 

criança ou adolescente é a vítima, ou seja, testemunha chave da investigação (Goodman, 

Ogle, Troxel, Lawler & Cordon, 2008).  

Contudo, sabe-se que na maior parte dos casos o crime de abuso sexual contra 

criança não deixa marcas físicas, sendo assim, a criança é a única fonte de informação 

sobre o que aconteceu (Dobke, 2001; Salvagni & Wagner, 2006; Cunningham, 2009). 

Heger, Ticson, Velasquez and Bernier (2002) realizaram um estudo, em um hospital de 

Los Angeles nos Estados Unidos, que analisou o histórico médico de 2384 crianças, 

entre 1985 e 1990 que haviam revelado terem sido vítimas de  abuso sexual ou 

apresentaram em algum momento mudanças de comportamento associadas (por 

exemplo, hiperssexualidade). Por meio de entrevistas realizadas com essa amostra, 68% 

das meninas e 70% dos meninos relataram com detalhes o abuso sexual envolvendo 

penetração anal ou vaginal. Contudo, ao analisar exames médicos dessas crianças, 

apenas 5,5% apresentou alguma alteração nos exames.  

Um estudo realizado por Habigzang, Koller, Azevedo e Machado (2005) 

analisou o conteúdo de 71 expedientes (94 vítimas) em casos de abuso sexual infantil 

(intrafamiliar) entre 1995 e 1998 no Rio Grande do Sul. A principal forma de 

comprovação da violência sexual utilizada foi o depoimento da vítima (63,2%) seguido 

por exames ginecológicos, laudos do Instituto Médico Legal (32,4%), relatos da mãe 

(30,9%), avaliação psicológica (27,9%) e depoimento de outros familiares (25%). 
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Mesmo com o consenso apresentado de que o abuso sexual na maioria dos casos não 

deixa marcas físicas, profissionais envolvidos em órgãos de proteção demonstram não 

conhecer essa importante característica da dinâmica do abuso (Dobke, 2001) 

A forma adotada para a oitiva de crianças e adolescentes em processos 

criminais na maioria das vezes é a mesma utilizada com adultos no Brasil. Essa forma 

de se realizar a escuta é revitimizante, principalmente pela dinâmica do abuso sexual 

existente e o despreparo dos operadores de direito em lidar com o assunto (Dobke, 

2001). Há um consenso na literatura a respeito da importância em se evitar a 

revitimização da criança e do adolescente ao prestar depoimento em juízo (Wood, 

McClure & Birch, 1996; Dobke, 2001; Cezar, 2007; Cunningham, 2009; Leite, 2009; 

Padilha & Antunes, 2009; Cezar, 2010; Potter, 2010; Peixoto, Ribeiro & Lamb, 2011).  

No Rio Grande do Sul, o juiz da infância e da juventude José Antonio Daltoé 

Cezar (2007), baseado em modelos internacionais, desenvolveu o projeto “Depoimento 

sem dano” (DSD), atualmente conhecido como “Depoimento especial” (DE). Nessa 

modalidade, o depoimento da criança é colhido em uma sala à parte por um profissional 

capacitado (psicólogo ou assistente social), evitando assim que a criança permaneça 

com o agressor no mesmo ambiente da sala de audiências. O entrevistador é guiado via 

ponto eletrônico pelo juiz em outra sala e o depoimento é gravado em áudio e vídeo, 

possibilitando a redução do número de oitivas (Cezar, 2007). O método traz um avanço 

para a proteção de crianças e adolescentes, porém é realizado em fase processual, o que 

não impede que a criança seja submetida a inúmeras entrevistas na fase de investigação 

criminal. Atualmente no Brasil, a criança necessita relatar o que presenciou ou sofreu de 

três a seis vezes em órgãos como conselhos tutelares, hospitais, instituto médico legal, 

delegacias especializadas, varas especializadas e tribunais (Santos e Gonçalves, 2008). 

Ou seja, de uma forma geral, além de causar significativa revitimização devida ao 
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elevado número de oitivas, tal prática promove o aumento de relatos não fidedignos por 

meio da possibilidade de sugestionabilidade ocasionada por entrevistas realizadas de 

maneira inadequada. 

O Depoimento Especial sofreu várias críticas, inclusive por parte do Conselho 

Federal de Psicologia – CFP - (2009), que proibiu pela resolução 010/2010 o psicólogo 

de participar de oitivas de Depoimento Especial, alegando ser essa apenas uma forma de 

a justiça utilizar os serviços do profissional como um "especialista em extração da 

verdade" (CFP, 2009, p. 152). Outra crítica realizada refere-se a um suposto efeito 

prejudicial que o depoimento poderia gerar em uma vítima caso o agressor fosse um 

familiar próximo. Inúmeras manifestações nacionais contra a resolução em questão 

ensejaram um movimento que culminou em um mandado de segurança analisado pelo 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que considerou a resolução inconstitucional e 

ilegal. No dia 9 de julho de 2012, o juiz da 28ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, suspendeu a resolução em todo o território nacional, suspensão essa 

cumprida pelo CFP no dia 16 de julho de 2012. 

Em estudo que oportuniza questionar o posicionamento do CFP, Skorupa 

(2013) comparou sintomas clínicos de TEPT (transtorno de estresse pós-traumático) em 

oito oitivas realizadas com a técnica do Depoimento Especial e sete em grupo controle 

com as oitivas realizadas dentro da sala de audiência frente a frente com o suposto 

agressor. Cinco dos sete participantes que não foram entrevistados pela técnica do 

Depoimento Especial apresentaram sintomas clínicos para TEPT. Já no grupo de 

participantes que foram entrevistados pelo método do Depoimento Especial apenas dois 

apresentaram tais sintomas. Os participantes deste grupo se referiram à revelação como 

algo que proporcionou uma sensação de "alívio" ao revelar o ocorrido, possibilitando 
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questionar a afirmativa de que a criança sofreria efeitos psicológicos negativos após o 

Depoimento Especial. 

A escassez de estudos na área é possivelmente uma das justificativas sobre o 

desconhecimento de métodos adequados para a inquirição e de decisões inadequadas 

por parte dos operadores do direito. Goodman e Quas (2008) afirmam que a proteção 

das crianças vai além de diminuir o número de oitivas realizadas, devendo ter o foco nos 

métodos utilizados para tal escuta.  

Rosa e Tassara (2003) realizaram um estudo que verificou o discurso jurídico 

em nove processos relacionados a formas de violência contra crianças entre zero e 10 

anos de idade, concluídos em uma comarca do estado do Espírito Santo no período de 

1995 até 2000. Oito desses processos foram suspensos no período de dois a quatro anos, 

pois o acusado não estava participando de outro processo [conforme previsto na lei 

9099/05 (art. 89)]. Os autores concluem a pesquisa demonstrando que o discurso 

jurídico nesses processos está repleto de valores voltados à defesa da manutenção da 

família em primeiro lugar, antes mesmo da valorização dos direitos da criança.  

 

Abuso Sexual Infantil 

Um dos crimes mais cometidos contra a criança em todo o mundo é o abuso 

sexual. É também o crime menos denunciado, o que proporciona uma falsa impressão 

de raridade (Cunningham, 2009). O tema começou a receber uma maior atenção no 

Brasil com a criação de novos órgãos dentro do Sistema de Garantias de Direitos, como 

os Conselhos Tutelares (Dobke, 2001; Leite, 2009).  

Existem muitas definições sobre o abuso sexual infantil na literatura, o que 

pode prejudicar uma análise adequada do fenômeno e interpretações equivocadas dos 

casos. Em geral as definições descrevem o abuso sexual infantil como o uso do poder de 
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um adulto ou adolescente para a obtenção de satisfação sexual utilizando-se de crianças 

e adolescentes. Esta gama de respostas sexualmente agressivas não necessariamente 

precisa de contato físico ou penetração, como por exemplo, o exibicionismo e o 

voyeurismo (Cunningham, 2009). 

Uma meta-análise (Stoltenborgh, Ijzendoorn, Euser & Bakermans-Kranenburg, 

2011) de 217 publicações sobre a prevalência do abuso sexual infantil ao redor do 

mundo entre os anos de 1980 e 2008, totalizando 9911748 participantes, demostrou uma 

prevalência de 11,8% de casos de abuso sexual. Para meninas, a prevalência é de 18,0% 

e para meninos 7,6%. 

 No Brasil, por meio do sistema de Vigilância de Violências e Acidentes 

(VIVA) do Ministério da Saúde, um levantamento de notificações de violências contra 

crianças foi realizado entre 2009 e 2011, no qual 14.625 notificações foram avaliadas. 

Em crianças entre zero e nove anos de idade, 35% das notificações foram de violência 

sexual e 36% de negligência/abandono. Entre 10 e 14 anos de idade, 10,5% das 

notificações foram de violência sexual e 13,3% de violência física. Entre 15 e 19 anos 

de idade, 28,3% das notificações foram de violência física, 7,6% de violência 

psicológica e 5,2% de violência sexual (Brasil, 2013). 

Cabe ressaltar que essas notificações foram feitas apenas pelos 

estabelecimentos de saúde e não incluem os casos atendidos pelas delegacias, conselhos 

tutelares e CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social). Há um 

modelo hipotético desenvolvido no Canadá para identificar os casos, segundo o qual 

50% dos casos não seriam notificados, destes casos 35% seriam encerrados por ausência 

de provas, 15% condenados, destas condenações 10% entrariam com recurso e apenas 

6% dos condenados encarcerados (Cunningham, 2009).  
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Com base neste modelo hipotético desenvolvido no Canadá, pode-se levantar a 

hipótese que o discurso da criança é pouco valorizado como prova em julgamentos, que 

a escuta é realizada de forma inadequada, bem como a punição dos agressores é baixa. 

Um dos mais reconhecidos pesquisadores mundiais sobre abuso sexual infantil, David 

Finkelhor, descreveu em um estudo que, ao contrário do que se imagina, a notificação 

do abuso sexual infantil tem diminuído com o passar dos anos nos Estados Unidos. O 

autor levanta algumas hipóteses para essa diminuição, como o aumento da punição dos 

agressores, prosperidade econômica, aumento de agentes de intervenção social, etc. 

(Finkelhor & Jones, 2006). 

O abuso sexual gera vários danos em suas vítimas, os danos primários podem 

aparecer em curto e longo prazo variando conforme a situação abusiva e a idade da 

vítima. Em curto prazo, curiosidade sexual excessiva, autoconceito negativo, raiva, 

tristeza, ansiedade, sentimento de vergonha e/ou culpa, conhecimento sexual 

inapropriado para a idade, isolamento, masturbação excessiva ou pública, pesadelos, 

fuga de casa, colocar objetos no ânus ou na vagina, evitação de determinadas pessoas e 

lugares, etc. Em longo prazo, desenvolvimento quadros psiquiátricos (risco quatro vezes 

maior), alcoolismo, depressão e transtornos psicossomáticos, transtorno de estresse pós-

traumático, transtornos alimentares e alterações do sono. (Machado, Azevedo, Facuri, 

Vieira & Fernandes, 2011; Brino, 2006, Habigzang & Koller, 2006)  

O sentimento de culpa é uma constante observada nas crianças vítimas de 

abuso sexual, isso ocorre principalmente pela dificuldade em compreender que aquelas 

pessoas que também proporcionam carinho e cuidados podem causar danos. A 

justificativa que a criança tem pelo que aconteceu é algo que ela fez de errado e por isso 

está sendo punida. Assim, o que possibilita estas consequências descritas anteriormente 

é a dinâmica em que o abuso ocorreu, por exemplo: os efeitos do próprio abuso, a 
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consequência que uma possível revelação pode causar, ideias equivocadas sobre a 

situação abusiva, abusador intrafamiliar, entre outros (Habigzang & Koller, 2006; 

Cunningham, 2009). Há um consenso na literatura que descreve o abuso sexual 

intrafamiliar como o tipo mais frequente de abuso (Dobke, 2001; Habigzang, et al., 

2005; Cunningham, 2009; Gomide & Padilha, 2009; Padilha & Antunes, 2009; 

Habigzang & Koller, 2011). 

Por dano secundário entende-se a vitimização das crianças em questão podendo 

ser pela estigmatização social ou pelo trauma causado nos diversos processos (Dobke, 

2001). Os operadores de direito carecem de informações a respeito da dinâmica do 

abuso sexual principalmente sobre o abuso intrafamiliar e a relação de poder existente 

entre o abusador e sua vítima. Muitas vezes as crianças acabam depondo diante do 

acusado, produzindo danos psicológicos irreparáveis (Potter, 2010).  

Os profissionais envolvidos necessitam reunir o maior número de dados 

possíveis sobre a suspeita com o propósito de obter uma avaliação adequada e com a 

intenção de proteger a criança. Estes dados que incluem exames físicos, psicológicos, 

relatos familiares, entre outros procuram evitar a interpretação errada (falsas memórias, 

alienação parental, sugestionabilidade) do ocorrido e evitando danos futuros (Welter & 

Feix, 2010).  

Porém, a ciência demonstra que tais equívocos ocorrem por desinformação. A 

sugestionabilidade, por exemplo, é frequente. Trata-se da incorporação feita de 

conteúdos externos de forma intencional ou acidental. Dois fatores principais 

influenciam a sugestionabilidade: 1) características cognitivas da própria criança; 2) 

fatores relacionados à entrevista ou sociais. Falsas memórias são fenômenos naturais e 

característicos da memória humana (Welter & Feix, 2010). Porém a falsa alegação é 

incomum e mesmo que a criança tenha uma predisposição à sugestionabilidade, isso não 
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ocorreria em questões sexuais e principalmente quando questionadas sobre 

características específicas do abusador, como cor de roupa (Padilha & Antunes, 2009). 

Ao contrário do que as críticas apresentam (Conselho Federal de Psicologia, 

2009), um estudo clássico realizado por Fivush, Sales, Goldberg, Bahrick & Parker 

(2004) sobre memória de fatores estressantes a longo prazo entrevistou crianças entre 

três e quatro anos de idade que haviam vivenciado os desastres causados pelo furacão 

Andrew (1992) na Flórida. Seis anos após, esta entrevista foi repetida e os dados foram 

comparados. As crianças participantes foram divididas em três grupos, conforme o grau 

de danos sofridos. Na primeira entrevista (1992) as crianças que sofreram danos mais 

graves relataram com menos detalhes o que lembravam do que as que sofreram danos 

moderados. Já na segunda entrevista a frequência de lembranças foi aproximadamente 

duas vezes maior que na primeira, não houve diferenças significativas entre os grupos. 

O único fator observado foi que para as crianças que estavam no grupo de danos graves 

foi necessária uma quantidade maior de perguntas. Ou seja, de forma geral, crianças 

pequenas conseguem lembrar vividamente detalhes de eventos estressantes em longo 

prazo. 

Existe uma variedade de fatores que influenciam o resgate da memória, desde a 

sua complexidade até a idade da criança. Porém, o mais importante está na habilidade 

do entrevistador em buscar tais informações, assim como a colaboração das crianças e 

principalmente na habilidade que a criança tem em expressar o que aconteceu (Lamb et 

al., 2008). Muitas vezes o abuso apenas é revelado em psicoterapia quando as vítimas já 

se tornaram adultas (Padilha & Antunes, 2009).  
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A Entrevista Forense 

O objetivo da entrevista forense deve estar sempre em foco quando se estuda a 

temática. A entrevista forense ou investigativa tem propósitos diferentes da entrevista 

clínica, com caráter investigativo e tendo como cliente o sistema jurídico. O 

entrevistador deve adotar uma postura neutra frente à revelação, o método de entrevista 

deve ser pouco condutivo (maior número de questões abertas) e o produto desta 

entrevista deve ser um relatório longo e detalhado para basear o contexto legal (Faller, 

2007). 

Conforme descrito anteriormente, o relato da criança na maioria dos casos é o 

único indício, em uma investigação de abuso sexual infantil, do que aconteceu. A 

literatura sugere que para melhorar as entrevistas realizadas com crianças sobre abuso 

sexual é necessário que seja inicialmente estabelecida uma relação de confiança, que o 

entrevistador utilize uma frequência maior de questões abertas evitando ao máximo 

questões diretivas, de múltipla-escolha e sugestivas, que haja uma redução da 

dramatização do fato e que o inquiridor esteja disponível para escutar a revelação. É 

necessário o treinamento dos entrevistadores e supervisão (Wood et al., 1996; Dobke, 

2001). 

A importância do uso de questões abertas é vastamente estudada pela literatura 

internacional. Um dos principais pesquisadores no assunto Thomas D. Lyon, PhD, 

professor de psicologia da University of Southern California e ex-presidente da 37a 

divisão (Child Maltreatment) da APA (American Psychological Association) relata que 

se apenas uma alteração fosse possível na forma em que crianças e adolescentes são 

entrevistados sobre eventos que lhe aconteceram, o uso maior de questões abertas e 

menor de questões fechadas seria indicado (Lyon, 2010). 

A base empírica que justifica a importância do uso de questões abertas em 
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detrimento de questões fechadas está relacionada ao tipo de memória que cada questão 

evoca e ao desenvolvimento da linguagem. A memória, ao contrário do que se imagina 

é reconstruída a todo tempo o que permite erros e a confusão de eventos vividos. Esse 

aspecto natural da memória é responsável pelo que é descrito na literatura como falsas 

memórias. Contudo, o principal fator para se evitar falsas memórias está na forma em 

que essas memórias são acessadas (Welter & Feix, 2010). É importante destacar dois 

tipos de memória: a de evocação livre e a de reconhecimento . 

A memória de evocação livre permite que a criança faça relatos com base em 

informações orientadas pela própria memória, sem um direcionamento específico. Esse 

tipo de memória é acessado pelo uso de questões abertas e está associado a um número 

maior de detalhes, a um relato mais longo e com menor índice de sugestionabilidade. A 

memória de reconhecimento solicita que a criança lembre de aspectos específicos, 

normalmente pelo fornecimento de dados ou opções que buscam focar a atenção em 

algo (uma hipótese do entrevistador) (La Rooy, Malloy & Lamb, 2011). Relatos com 

base na memória de reconhecimento estão associados a um índice maior de 

sugestionabilidade, portanto indica-se que sejam utilizadas com cautela e 

preferencialmente com a presença de uma questão aberta para minimizar seus efeitos. 

(Lamb et al., 2008) 

A importância do uso de questões abertas como forma de se obter relatos 

baseados em memória de evocação livre está relacionada também ao desenvolvimento 

da linguagem. Quanto mais a entrevista for baseada nas hipóteses do entrevistador 

(questões fechadas são maiores que abertas) maior a chance de uma criança não 

compreender o que está sendo dito (Lyon, 2010). Mesmo com inúmeras diferenças 

individuais, crianças, em média, adquirem a capacidade de usar aproximadamente dez 

palavras em tornos dos 13 a 14 meses de idade, 50 palavras quando estão com 17 a 18 
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meses, e de 200 a 300 palavras quando completam dois anos de idade. Um adulto em 

média conta com cerca de 50000 palavras em seu vocabulário (Cole & Cole, 2003; 

Lamb et al., 2011). 

Perguntas fechadas obtêm pouca informação, permitindo que o entrevistador 

fale mais que a criança. A entrevista passa a ser baseada nas hipóteses geradas pelo 

entrevistador e menos sobre a memória da criança sobre o evento investigado. Quanto 

mais a entrevista for pautada nas perguntas do entrevistador, maior a chance de a 

criança ficar confusa com palavras ou com a estrutura das questões, maior também o 

índice de sugestionabilidade (Lyon, 2010). Perguntas fechadas eliciam relatos baseados 

em memória de reconhecimento, já perguntas abertas (solicitações) eliciam relatos 

baseados em memória de evocação livre (Lamb et al., 2008). 

Hershkowitz, Orbach, Lamb, Sternberg e Horowitz (2006) realizaram um 

estudo comparando 50 entrevistas em que a criança revelou algum ato abusivo (físico 

ou sexual) com 50 entrevistas em que a criança não fez nenhum tipo de revelação. Os 

resultados obtidos demonstram que os participantes utilizaram menos questões abertas 

(solicitações) e facilitadores no grupo de crianças que não revelaram uma situação 

abusiva. 

A seção de desenvolvimento social e emocional do Instituto Nacional de Saúde 

da Criança e Desenvolvimento Humano (NICHD - National Institute of Child Health 

and Human Development) utiliza um manual de codificação de entrevistas 

investigativas em suas análises. Tal material não foi publicado, mas gentilmente foi 

cedido ao pesquisador por Michael E. Lamb para este estudo. A descrição dos códigos 

permite a compreensão precisa dos possíveis tipos de questões utilizadas pelos 

participantes. (M. E. Lamb, personal comunication, November 19, 2013) 
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Um fator de extrema importância em uma entrevista forense é a utilização 

adequada da parte não substantiva da investigação (itens não associados diretamente ao 

evento alegado). Esses itens referem-se a comentários introdutórios que seguem as 

recomendações internacionais de boas-práticas em entrevista investigativa (APSAC, 

2012). 

Compreende-se como comentário introdutório: Apresentação do entrevistador, 

discussão sobre a utilização de equipamentos de gravação (áudio ou vídeo). Questões 

relacionadas ao desenvolvimento infantil como a importância em se dizer a verdade 

(alguns sistemas legais exigem essa comprovação), possibilidade de falar não sei e não 

entendi ao invés de adivinhar uma resposta, permissão para corrigir o entrevistador 

quando julgar necessário (Lamb et al., 2008; APSAC, 2012).  

Culturalmente crianças não são ensinadas pelos adultos a solicitar explicação 

de suas falas, quando não compreendem o que é dito em muitos casos a criança pode 

confirmar a hipótese do entrevistador, como se buscassem acertar uma resposta 

adequada. (Lamb et al., 2008; Lyon, 2010). 

 

Falsas Memórias 

Após uma série de casos falsos de abuso sexual infantil que levaram a 

condenação de réus por crimes que não haviam cometido no final dos anos 80, muitos 

estudos foram realizados sobre o efeito da sugestionabilidade e a produção de falsas 

memórias. Tais estudos foram divididos entre dois grupos que apresentavam 

justificativas opostas (Laney & Loftus, 2013). O primeiro grupo acreditava que as 

memórias de eventos traumáticos eram reprimidas (tornavam-se inconscientes) por seu 

conteúdo doloroso. Um processo terapêutico portanto deveria trazer essas memórias à 

tona, sem alterações gerais. Outro grupo procurou desenvolver estudos laboratoriais 
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sobre as falsas memórias, argumentando após décadas de pesquisas que a memória é 

maleável e que as técnicas utilizadas para que as memórias que haviam sido reprimidas 

voltassem a ser conscientes eram sugestivas e poderiam gerar falsas memórias (como é 

o caso da interpretação de sonhos) (Brainerd & Reyna, 2005). 

Alfred Binet, em 1900, categorizou a origem da sugestão em duas fontes a 

deliberadamente sugestiva e a auto sugestiva, posteriormente os termos foram 

modificados sendo chamados de falsas memórias espontâneas, que são originadas por 

uma distorção endógena. Trata-se de uma alteração normal do funcionamento da 

memória que pode incorporar conteúdos de eventos distintos a uma lembrança. E as 

falsas memórias sugeridas, que são originadas por um fator ambiental. Trata-se de uma 

alteração causada por um fator externo, como por exemplo perguntas sugestivas 

realizadas repetidas vezes (Neufeld, Brust & Stein, 2010).  

Contudo, uma das maiores pesquisadoras do tema, Elizabeth Loftus, descreveu 

em recente estudo que a diferença entre memórias verdadeiras e memórias falsas ainda 

estão sendo testadas e até o momento não há dados concretos sobre o assunto (Laney & 

Loftus, 2013). Sendo assim, a sugestionabilidade em entrevistas investigativas de abuso 

sexual infantil está principalmente relacionada ao tipo de perguntas realizadas pelos 

entrevistadores. 

 

O Protocolo de Entrevista Investigativa NICHD 

Procurando diminuir a contaminação em entrevistas investigativas, a equipe 

coordenada por Michael E. Lamb desenvolveu um protocolo estruturado de entrevista 

investigativa que recebeu o nome de NICHD (National Institute of Child Health and 

Human Development – local onde as principais pesquisas sobre o protocolo foram 

realizadas). Esse protocolo tem como propósito ditar linhas-gerais sobre a condução de 
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uma entrevista investigativa com técnicas apropriadas que procuram diminuir a 

contaminação de conteúdos, rendendo um relato fidedigno e menos revitimizante. Se o 

relato da criança após o desenvolvimento do laudo técnico ainda for necessário, espera-

se que um segundo relato seja menos traumático pela utilização inicial do protocolo 

NICHD. Após mais de 20 anos de pesquisas sendo realizadas, publicações em 

periódicos de renome mundial (Peixoto, Ribeiro & Lamb, 2011) o protocolo passou a 

ser adotado em inúmeros países como Escócia, Estados Unidos e Israel (Goodman, 

Ogle, Troxel, Lawler & Cordon, 2008) e atualmente é considerado o protocolo de 

entrevista investigativa mais utilizado e com maior número de estudos científicos 

realizados (Lamb et al., 2008). 

O estudo realizado sobre o protocolo (Lamb, Hershkowitz, Sternberg, Esplin, 

Hovav, Manor & Yudilevitch, 1996), teve o objetivo de verificar como as entrevistas 

investigativas de crianças sob a alegação de abuso sexual influenciavam a revelação. 

Para tanto o primeiro método de codificação foi desenvolvido pelos autores. Foi 

observado que perguntas abertas apresentavam respostas mais detalhadas e longas do 

que as diretivas, múltipla-escolha (na época descrita como de condução - leading) ou 

sugestivas.  

 Após observar que os entrevistadores não aderiam às boas-práticas em 

entrevista investigativa, foi realizado o primeiro estudo em campo sobre a utilização do 

protocolo NICHD em Israel (Orbach, Hershkowitz, Lamb, Sternberg, Esplin e 

Horowitz, 2000). Foram avaliadas 105 entrevistas (55 utilizando o protocolo e 50 em 

grupo controle) realizadas por seis participantes (dois homens, quatro mulheres). 

Inicialmente as entrevistas ocorridas entre 1993 e 1994 foram gravadas, transcritas e 

avaliadas conforme a codificação desenvolvida por Lamb, Hershkowitz, Sternberg, 

Esplin, Hovav, Manor & Yudilevitch (1996). Em seguida os participantes avaliados 
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foram submetidos a um treinamento dividido em sessões individuais e em grupo. Esse 

treinamento se iniciou com um seminário de três dias sobre as principais pesquisas 

sobre o assunto e as técnicas recomendadas por especialistas. Vídeos foram 

apresentados demonstrando práticas desejáveis e indesejáveis de entrevista. Os 

participantes foram treinados a realizar a codificação de entrevistas e na sequência o 

protocolo foi aplicado em colegas que basearam sua fala em casos reais. Essas 

entrevistas foram gravadas, transcritas e codificadas para a discussão entre os 

participantes. Mensalmente encontros foram realizados para a avaliação das entrevistas. 

Em 1995, as entrevistas realizadas com o protocolo foram comparadas com as 

realizadas entre 1993 e 1994.   

Os estudos seguintes aconteceram de forma semelhante. O segundo estudo 

ocorreu nos Estados Unidos (Sternberg, Lamb, Orbach, Esplin & Mitchell, 2001). 

Foram avaliadas 100 entrevistas (50 utilizando o protocolo e 50 no grupo controle) 

conduzidas por seis policiais (quatro mulheres e dois homens). O terceiro estudo 

ocorreu no Reino Unido e avaliou 100 entrevistas (50 utilizando o protocolo e 50 no 

grupo controle) conduzidas por seis policiais (Lamb, Orbach, Sternberg, Aldridge, 

Pearson, Stewart, Esplin & Bowler, 2009).  

O quarto estudo foi realizado no Canadá (Quebec – Língua Francesa) (Cyr & 

Lamb, 2009) e foram avaliadas 166 entrevistas (83 utilizando o protocolo e 83 no grupo 

controle) conduzidas por 17 entrevistadores (policiais – quatro mulheres e quatro 

homens; assistentes sociais – oito mulheres e um homem).  

Os resultados obtidos nos quatro estudos iniciais (Orbach et al., 2000; 

Sternberg et al., 2001; Lamb et al., 2009; Cyr & Lamb, 2009) demonstram que as 

entrevistas quando conduzidas com a utilização do protocolo de entrevista investigativa 

NICHD obtiveram um número significativamente maior de questões abertas, menor de 
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questões fechadas, uma frequência maior de revelações com número maior de detalhes e 

relatos mais longos. O estudo de Orbach et al. (2000) e Lamb et al. (2009) obtiveram 

com o uso do protocolo três vezes mais questões abertas e duas vezes menos questões 

fechadas (Lamb et al., 2008). 

Outro estudo foi conduzido em Portugal com o objetivo de contribuir na 

adaptação do protocolo para a realidade portuguesa, para tanto foram analisadas 

qualitativamente e quantitativamente 13 entrevistas com o uso do protocolo NICHD. Os 

resultados obtidos demonstram que o protocolo é funcional e pode ser utilizado no 

contexto português (Peixoto, Ribeiro & Alberto, 2013). 

Em revisão de literatura realizada por Lamb, Orbach, Hershkowitz, Esplin e 

Horowitz (2007) foi analisada uma base de dados dos estudos realizados entre 1982 e 

2007. Observou-se que quando o protocolo NICHD é utilizado de forma adequada, a 

qualidade das entrevistas aumenta significativamente, sendo que nenhuma outra técnica 

é comparável.  

O protocolo NICHD se assemelha em muitos aspectos com a Entrevista 

Cognitiva (Fisher & Geiselman, 1992), porém, traz um número maior de questões 

abertas, e questões que viabilizam o acesso à memória de eventos específicos tornando 

o relato mais fidedigno, com menos contaminação e protegendo a criança (Lamb et al., 

2008). Estudos demonstram que a EC é uma técnica bastante útil em contexto forense, 

porém deve ser utilizada com cuidado, pois observa-se certa confabulação em crianças 

mais novas diminuindo a precisão dos resultados obtidos (Cronch, Viljoen, & Hansen, 

2006). 

Tais estudos obtiveram resultados demonstrando que o protocolo NICHD de 

investigação forense, por trazer uma quantidade maior de questões abertas, diminui o 

índice de indução nas questões e principalmente obtém mais detalhes sobre a situação 
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abusiva (Lamb et al., 2008). O instrumento tem sido um dos protocolos mais indicados 

pelos pesquisadores (Cronch, Viljoen, & Hansen, 2006; Dion & Cyr, 2008). Até o 

presente momento nenhum estudo procurando avaliar o uso do protocolo no Brasil foi 

encontrado nas bases de dados (Williams, Hackbarth, Aznar-Blefari, Padilha & Peixoto, 

2014) 

O protocolo é dividido em duas fases. A fase não-substantiva (NS) traz 

aspectos gerais da entrevista envolvendo assuntos que não estão relacionados ao 

incidente investigado. A entrevista é iniciada com uma introdução onde o entrevistador 

se apresenta, fala do seu trabalho e explica a presença de um gravador ligado. Na 

sequencia discute com a criança exemplos de verdade e mentira, informa a criança que 

ela pode a qualquer momento falar 'não sei', 'não entendi' e ainda corrigir o 

entrevistador. É iniciada então a fase de rapport que tem como objetivo desenvolver 

certo vínculo com a criança e ainda a relaxa para que a próxima etapa seja iniciada. 

Ainda na fase não-substantiva, a criança é convidada a relatar um evento 

significativo (uma festa de aniversário, um feriado, o primeiro dia na escola, etc.) e um 

treino de memória episódica é iniciado. Por meio de solicitações o entrevistador treina a 

criança a fornecer um relato rico em detalhes e se possível com certa ordem 

cronológica. Caso a criança não consiga fornecer um relato detalhado o treino é 

realizado baseado no dia anterior da entrevista ou ainda no próprio dia. 

Após o treino de memória episódica, o entrevistador inicia as solicitações de 

relato da criança sobre o evento investigado, essa fase da entrevista é chamada de 

substantiva. Por meio do aumento na frequência de solicitações e um número reduzido 

de perguntas fechadas (diretivas, múltipla-escolha e sugestivas) o evento é investigado. 

Após um relato rico em detalhes o entrevistador questiona se o relatado ocorreu uma 

vez ou mais de uma vez, em caso positivo, a criança é convidada a contar sobre o último 
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evento e depois o primeiro. Todos os eventos são investigados da mesma forma 

inicialmente com solicitações e depois algumas perguntas fechadas são realizadas 

sempre acompanhadas de perguntas abertas para que o relato da criança seja baseado 

em memória de evocação livre.  

Então, o entrevistador solicita que a criança relate o que aconteceu após o 

último evento investigado, com o objetivo de levantar dados sobre a revelação. A 

criança é questionada se tem alguma dúvida, um número de telefone é fornecido caso 

lembre-se de algo e a discussão de um tópico neutro encerra a aplicação do protocolo. 

 

Capacitação Para o Uso do Protocolo 

Ao analisar entrevistas realizadas nos anos 90 e início do século XXI por 

profissionais experientes, a literatura internacional aponta que as linhas gerais de boas-

práticas em entrevista investigativa não são adotadas (Cederborg, Orbach, Sternberg & 

Lamb, 2000). A análise dessas pesquisas resultou no desenvolvimento do protocolo de 

entrevista investigativa NICHD (Lamb et al., 2008). Contudo, o estudo isolado do 

protocolo não resulta em mudanças no comportamento dos entrevistadores na prática 

(Lamb et al., 2008). É necessário que o entrevistador seja treinado adequadamente e 

receba feedbacks contínuos sobre a qualidade de suas entrevistas (Stewart, Katz & La 

Rooy, 2011). 

O objetivo de um treinamento é a operacionalização das boas-práticas em 

entrevista investigativa, para tal é fundamental que o programa desenvolvido seja 

baseado em evidências. Todo treinamento deve ser voltado para o uso de um protocolo 

estruturado de entrevista investigativa. Assim o aprendizado de como uma entrevista 

deve ser conduzida e como uma criança deve ser encorajada a fornecer informações 

sobre o que aconteceu torna-se mais fácil. Ao se padronizar a utilização de um 
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protocolo de entrevista, a prática investigativa é nivelada, provendo a todas as crianças a 

mesma oportunidade para revelar ou não uma situação abusiva. Portanto, o treinamento 

em entrevista investigativa deve ser iniciado com a discussão de um protocolo de 

entrevista estruturado. Deve-se discutir cada etapa do protocolo, bem como os estudos 

que demonstram sua eficácia. O instrumento mais estudado ao redor do mundo e que 

demonstrou melhores resultados é o protocolo de entrevista investigativa NICHD, 

portanto é o mais indicado (Lamb et al., 2008; Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 

 Muitos participantes acabam não se sentindo à vontade para expor ao grupo 

seus comportamentos como entrevistador. Se o grupo for acolhedor, esse dado pode ser 

positivo. Portanto é muito importante que se estabeleça inicialmente rapport entre os 

participantes, caso contrário o programa de capacitação pode perder seu objetivo. O 

primeiro encontro é um momento para demonstrar aos participantes o que é esperado, 

que em um processo de avaliação de abuso sexual infantil um dos trabalhos mais 

desafiadores é o de se entrevistar uma criança, que não existe uma entrevista perfeita e 

que todos estão juntos para aprender o necessário. Uma boa forma de se estabelecer 

rapport com o grupo é permitir que cada participante fale um pouco de suas 

expectativas com o treinamento e compartilhe suas experiências. O treinamento inicial é 

uma boa oportunidade para que vários profissionais de várias áreas e diferentes crenças 

sobre como se deve entrevistar crianças se conheçam e troquem informações 

importantes. Esse é um bom momento para se exemplificar a importância do 

estabelecimento de vínculo ao se entrevistar crianças (Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 

 Após o estabelecimento do rapport com os participantes deve-se iniciar o 

treinamento devendo intercalar a discussão de temas sobre boas-práticas em entrevista 

investigativa, exemplos em áudio ou vídeo e treino prático (role playing) (Cyr & Lamb, 

2009; Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 
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Os temas que devem ser abordados incluem discussões sobre boas-práticas em 

entrevista investigativa, como por exemplo, a importância do uso de questões abertas, 

do estabelecimento de vínculo, de se evitar o uso de bonecos anatômicos, etc. (APSAC, 

2012). Deve-se também discutir aspectos básicos sobre o desenvolvimento da cognição 

(compreensão da verdade, da possibilidade de se dizer não sei, de corrigir, etc.), 

linguagem (termos com diferentes significados para a criança, quantia de palavras no 

vocabulário, etc.) e memória (diferença entre memória episódica e de recordação livre) 

(Cyr & Lamb, 2009; Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 

 

Importância do feedback e supervisões contínuas. 

A literatura aponta que após o treinamento intensivo em boas-práticas em 

entrevista investigativa sem a presença de supervisões contínuas e feedbacks em grupo 

e/ou individualmente (por exemplo, por escrito) os comportamentos aprendidos durante 

o treinamento tendem a retornar ao nível inicial (Lamb et al., 2008; Stewart, Katz & La 

Rooy, 2011). 

O estudo de Lamb, Sternberg, Orbach, Esplin e Mitchell (2002) examinou 74 

entrevistas investigativas de abuso sexual infantil realizadas por oito policiais 

experientes (quatro mulheres e quatro homens) em uma cidade de médio porte no Oeste 

dos Estados Unidos. Dessa amostra, 37 entrevistas foram conduzidas com a utilização 

do protocolo NICHD. Os participantes receberam a cada 4-8 semanas, por 

aproximadamente um ano, feedback individual detalhado de cada entrevista realizada. 

Após seis meses do término das supervisões e feedbacks de entrevistas os autores 

examinaram uma nova amostra de 37 entrevistas para comparação. Observou-se que a 

frequência de questões abertas realizadas diminuiu sem a realização de supervisões e 

feedbacks [média de questões abertas utilizadas durante a fase de supervisões foi de 
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34,22% (DP=14,17), após seis meses sem receber feedbacks a média passou para 

19,72% (DP=8,74)] e o número de questões sugestivas aumentou sem supervisões e 

feedbacks [Média de questões sugestivas utilizadas durante a fase de supervisões foi de 

6,77% (DP=7,14), após o período sem receber feedbacks a média subiu para 10,78% 

(DP=9,62)]. 

As oportunidades iniciais de se realizar um feedback podem começar durante a 

uma entrevista, quando ao menos um intervalo pode ser feito para se rever questões 

importantes que não foram respondidas e a troca de informações com outro membro da 

equipe. Tanto questões positivas quanto pontos a melhorar devem imediatamente ser 

realizados, assim o entrevistador pode se adaptar às sugestões. Para tanto, é importante 

que a equipe do entrevistador seja também treinada para auxiliar na manutenção da 

qualidade das entrevistas. Outros membros da equipe podem notar alguns 

comportamentos não observados pelo entrevistador (Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 

O feedback pode ser realizado em grupo ou individualmente. Recomenda-se 

que ambas as formas sejam utilizadas, pois a realização do feedback individual pode 

levar em consideração aspectos pessoais do entrevistador bem como o feedback grupal 

pode ser útil para manter a qualidade das entrevistas investigativas como um todo. O 

feedback individual deve ser realizado por um entrevistador mais experiente e ter como 

base a seguinte estrutura: A cada mês a supervisão deve ter foco em um tópico que 

exista alguma dificuldade. O entrevistador deve selecionar uma entrevista gravada para 

exemplificar a dificuldade e ambos devem ter acesso a esse material a priori. No final 

da supervisão deve-se realizar uma revisão breve dos tópicos abordados (o ideal é que 

esse material seja por escrito para que o entrevistador e o supervisor tenham acesso ao 

que já foi discutido anteriormente), o endereçamento de novas atividades e o 

agendamento do tema da próxima supervisão (Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 
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O feedback grupal pode ser realizado de duas formas: revisão de pares (mais 

indicado) e com um supervisor fixo (normalmente um entrevistador mais experiente 

seguindo o modelo de supervisão individual com uma entrevista selecionada). A revisão 

de pares deve ocorrer em um ambiente seguro e acolhedor, ambos devem ter a 

consciência que estão sempre em desenvolvimento e que a tarefa de se entrevistar 

crianças vítimas de abuso sexual é uma das mais complexas em um processo. Deve-se 

utilizar um guia de feedback como base para a revisão de pares, para que assim nenhum 

item seja negligenciado.  

Lamb, Sternberg, Orbach, Hershkowitz, Horowitz & Esplin (2002) 

desenvolveram um estudo com o objetivo de avaliar quatro técnicas populares de 

treinamento em entrevista investigativa em Israel. Os quatro treinamentos foram 

iniciados com discussões sobre aspectos do desenvolvimento infantil relacionados às 

boas-práticas em entrevista investigativa. O primeiro treinamento avaliado consistiu em 

um treino conceitual sem nenhum tipo de apresentação de protocolo, linhas gerais ou 

prática supervisionada. O segundo treinamento apresentou aos participantes dois 

modelos de construção de rapport, incluindo discussão sobre regras da entrevista, entre 

outros. O terceiro treinamento apresentou aos participantes cópias completas do 

protocolo de entrevista investigativa NICHD. Após o aprendizado das etapas do 

protocolo treinos práticos sob supervisão direta foram realizados. Posteriormente,  

reuniões mensais foram realizadas com a discussão de práticas desejáveis e indesejáveis 

com base em entrevistas gravadas em vídeo que foram realizadas pelos participantes. 

Um feedback por escrito foi entregue a cada participante sobre cada entrevista realizada. 

O quarto treinamento foi semelhante ao terceiro, porém uma versão do protocolo 

NICHD desenvolvida para se entrevistar suspeitos adolescentes foi utilizada e as 

supervisões mensais aconteceram em grupo sem feedbacks individuais ou por escrito. 
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Os treinamentos que obtiveram melhores resultados obtendo frequência maior de 

questões abertas em detrimento de fechadas foram o terceiro e o quarto onde o 

protocolo NICHD foi treinado e, em paralelo, supervisões mensais foram realizadas em 

grupo com eventuais feedbacks individuais. Tal estudo demonstra a importância de se 

manter o treino com supervisões grupais e individuais.  

A capacitação avaliada no presente estudo teve como base o terceiro modelo de 

treinamento avaliado por Lamb, et al. (2002) e utilizado por Cyr e Lamb (2009) 

intercalando aulas teóricas com treino do uso do protocolo NICHD, supervisões e 

feedbacks grupais e individuais por meio da utilização do guia de feedback de Stewart, 

Katz e La Rooy (2011). 

  

Objetivos 

Capacitar profissionais que trabalham diretamente com crianças na revelação 

de abuso sexual para o uso do protocolo de entrevista investigativa NICHD. 

 

Objetivos Específicos 

Comparar o desempenho dos participantes em relação ao seu próprio 

desempenho em cada fase do programa de capacitação. 

Analisar os termos utilizadas pelos participantes ao investigar o abuso sexual 

infantil em cada etapa da capacitação. 

Analisar qualitativamente o conteúdo das entrevistas. 
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Método 

Participantes  

Participaram do estudo respeitando os critérios de inclusão e exclusão três 

participantes sendo, dois psicólogos e um assistente social, todos do sexo feminino com 

experiência média de 7,67 anos (DP=6,35) no atendimento de crianças vítimas de abuso 

sexual infantil. Nenhum participante forneceu dados referentes à linha de base 5. Os três 

participantes compareceram a 100% do programa de capacitação. Foram analisadas 12 

entrevistas conduzidas pelos três participantes (P1, P2 e P3), sendo uma em cada linha 

de base. 

 

Critérios de Inclusão 

Para buscar homogeneidade da amostra foram avaliadas todas as entrevistas 

dos participantes que forneceram material para análise em pelo menos três linhas de 

bases (entrevistas gravadas em áudio ou transcritas). Sendo que ao menos uma 

entrevista deve ter ocorrido antes da introdução do treino do uso do protocolo de 

entrevista investigativa NICHD (linha de base 1 ou/e 2) e ao menos uma entrevista após 

o treino do protocolo (linha de base 3 ou/e 4 ou/e 5). 

 

Critérios de Exclusão 

Por se tratar de uma população forense ainda pouco estudada e com 

peculiaridades no manejo de entrevista (por exemplo, necessidade de intérpretes ou de 

figura de apoio na entrevista, maior frequência de intervalos, etc.) (Henry, Bettenay & 

Carney, 2011), excluiram-se as entrevistas realizadas com crianças com deficiências 

intelectuais ou déficits cognitivos, por exemplo com Síndrome de Down. Contudo cabe 
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ressaltar que tal amostra é fundamental para análises posteriores já que se trata de 

população mais vulnerável e pouco analisada (Lamb et al., 2008). 

Foram excluídas da amostra as entrevistas realizadas pelos participantes que 

tiveram menos de 75% de presença no programa de capacitação desenvolvido. 

 

 

Crianças Entrevistadas 

As crianças foram selecionadas por conveniência pelos participantes. Tratam-se de 

crianças que já seriam entrevistadas com o objetivo de se avaliar uma suspeita de abuso sexual. 

Participaram do estudo 12 crianças entre 5 e 14 anos de idade sendo 3 do sexo masculino e 9 do 

sexo feminino conforme pode ser observado na Tabela 1. 

Tabela 1  
Distribuição da idade e sexo das crianças entrevistadas pelos participantes em cada Linha de 
Base 

Nota. Os dados referentes à LB5 não foram incluídos na Tabela pois os participantes não 
forneceram material.  

 

Local 

As entrevistas analisadas foram realizadas nos locais de trabalho dos 

participantes da capacitação sendo: sendo 67% (n=8) no CREAS e 33% (n=4) em 

fórum. Os módulos da capacitação foram ministrados nas dependências da Universidade 

Tuiuti do Paraná, campus Barigüi em Curitiba/PR. 

 

Instrumentos 

Protocolo de entrevista investigativa NICHD traduzido para o português 

brasileiro (Anexo 1) (Williams et. al, 2012). O protocolo NICHD é composto de duas 

 LB1 LB2 LB3 LB4 
 Idade Sexo Idade Sexo Idade Sexo Idade Sexo 

P1 5 M 5 M 8 F 10 F 
P2 5 M 8 F 8 F 13 F 
P3 14 F 14 F 14 F 10 F 
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fases, uma não substantiva (aspectos introdutórios) e outra substantiva (investigação da 

alegação). O protocolo foi desenvolvido com base nas boas-práticas em entrevista 

investigativa respeitando características peculiares do desenvolvimento infantil 

(cognição, linguagem e memória). 

Considerando a complexidade da codificação das entrevistas após transcrição, 

o pesquisador desenvolveu um instrumento para facilitar o registro (Anexo 2). O 

instrumento permite ao pesquisador localizar com facilidade os dados da entrevista. 

Trata-se de um questionário simples sobre características da revelação (Identificação, 

sexo da criança, sexo do entrevistador, idade da criança, a ocorrência de uma revelação, 

o tipo de abuso presente na alegação e a proximidade com o agressor). Uma tabela 

auxilia o pesquisador a quantificar os códigos referentes às questões dos participantes. 

A codificação utilizada é baseada no trabalho pioneiro de Lamb, Hershkowitz, 

Sternberg, Esplin, Hovav, Manor e Yudilevitch (1996), revisto por Lamb, et. al (2008) e 

refere-se apenas à fase substantiva da entrevista. Aspectos sobre a revelação do abuso, 

fase não substantiva e outros foram analisados qualitativamente.  

 

Delineamento 

O delineamento utilizado nesta pesquisa é o de sujeito-único, também 

conhecido como sujeito como seu próprio controle (A-B-C-D-E). Tal método de 

investigação é bem descrito pela análise do comportamento, onde a diferença entre os 

sujeitos não modifica o resultado da análise de dados; sendo assim, cada participante é 

tratado como indivíduo particular (Velasco, Mijares & Tomanari, 2010). Para que se 

obtenha um estado-estável, devem-se avaliar os participantes de forma contínua e 

repetida ao longo da capacitação. A Figura 1 representa o delineamento utilizado. 
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Figura 1 - Esquema de delineamento de sujeito-único apresentando linhas de base e intervenções 
entre cada análise. 

 
 

As gravações em áudio das entrevistas realizadas, linha de base 1 (LB1 - A), 

foram transcritas e codificadas demonstrando o comportamento do participante antes do 

início da capacitação (avaliação de nível operante). Após a participação do participante 

na Intervenção 1, uma nova entrevista foi gravada em áudio, transcrita e codificada 

(linha de base 2 - LB2 -B). Após a Intervenção 2 o entrevistador apresentou a terceira 

entrevista gravada em áudio (linha de base 3 - LB3 - C). A Intervenção 3 foi executada 

e uma nova gravação analisada (linha de base 4 - LB4 - D). Uma Intervenção 4 foi 

realizada com a discussão em grupo de casos, feedback e apresentação de dados.  

 

Procedimento 

Tradução. 

Foi necessária uma tradução do protocolo de entrevista investigativa NICHD 

para o português brasileiro. Em parceria com a Universidade Federal de São Carlos, 

uma tradução baseada na versão original em inglês (Lamb et al., 2008) foi realizada e 

comparada com outra versão traduzida do português de Portugal (Peixoto, Alberto e 

Ribeiro, 2010). O produto final desta comparação foi encaminhado ao professor da 

Universidade de Cambridge, no Reino Unido, e autor do protocolo NICHD, Michael E. 

Lamb, que solicitou a um aluno brasileiro que comparasse as versões. A tradução foi 
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autorizada e publicada no site oficial do protocolo nichdprotocol.com (Williams, 

Hackbarth, Aznar-Blefari e Padilha, 2012). 

 

Autorizações. 

Após autorização do pró-reitor de pós-graduação, pesquisa e extensão da 

Universidade Tuiuti do Paraná, o trabalho foi submetido para avaliação do comitê de 

ética em pesquisas (via Plataforma Brasil) e recebeu parecer favorável (número 

266.163, em 07/05/2013). 

 

Treino do pesquisador. 

Para que fosse possível ministrar a capacitação avaliada neste trabalho o 

pesquisador responsável foi submetido a um treinamento que iniciou em outubro de 

2012, com a participação em um curso ministrado por Peixoto (2012), psicólogo do 

Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses em Portugal, responsável pela 

adaptação ao contexto português do protocolo de entrevista investigativa NICHD, 

durante a 42a reunião anual da Sociedade Brasileira de Psicologia, em São Paulo/SP.  

O pesquisador participou da tradução para o português brasileiro do protocolo 

de entrevista investigativa NICHD (Williams, Hackbarth, Aznar-Blefari e Padilha, 

2012). Após a tradução, realizou sete aplicações do protocolo em crianças sob a suspeita 

de terem sido vítimas de abuso sexual infantil, sob supervisão da orientadora desta 

pesquisa. 

Em outubro de 2013, participou de um curso em Aracaju/SE ministrado pelo 

Dr. Michael E. Lamb, professor da Universidade de Cambridge e autor do protocolo 

NICHD (Lamb, 2013, Outubro), durante a 43a reunião anual da Sociedade Brasileira de 

Psicologia. Durante a reunião o pesquisador apresentou em mesa-redonda o projeto de 
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pesquisa em questão e suas contribuições para a validação do protocolo NICHD para o 

Brasil (Williams, Hackbarth, Aznar-Blefari e Padilha, 2013, Outubro) onde recebeu 

sugestões do Dr. Lamb e do Dr. Peixoto para a continuidade do trabalho.  

O pesquisador foi coautor da primeira revisão sistemática brasileira dos estudos 

realizados com o protocolo NICHD (Williams, Hackbarth, Aznar-Blefari, Padilha & 

Peixoto, 2014) 

 

Convite aos participantes. 

Estima-se que os convites realizados para participar do programa de 

capacitação atingiram em torno de mil profissionais. Apenas 24 pessoas ficaram 

interessadas e compareceram ao programa (2,4%). Sendo que somente três participantes 

foram incluídos no estudo devido critério de inclusão e exclusão.  

 

Programa de capacitação.  

O programa de capacitação foi desenvolvido com base no trabalho de Cyr e 

Lamb (2009), a descrição de métodos de treinamento em entrevista forense baseado em 

evidências de Stewart, Katz e La Rooy (2011) e o efeito do feedback na manutenção da 

qualidade das entrevistas (Lamb, Sternberg, Orbach, Hershkowitz, Horowitz, & Esplin, 

2000; Lamb, Sternberg, Orbach, Esplin & Mitchell, 2002).  

Foram realizados quatro encontros de seis horas. A princípio após a linha de 

base 5 seria realizada a entrega de um feedback individual por escrito, contudo os 

participantes não encaminharam o material para análise. Os encontros tiveram como 

base a apresentação do protocolo NICHD bem como os estudos que o validam, questões 

sobre o desenvolvimento cognitivo, de linguagem e memória da criança, boas-práticas 
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em entrevista investigativa, apresentação de exemplos de entrevistas em áudio 

(português de Portugal), role-playing e feedback. 

 

Apresentação do programa. 

Inicialmente todos os interessados em participar do programa de capacitação 

foram convidados a uma reunião onde o projeto foi apresentado, bem como seu 

delineamento, questões éticas e discussão de cronograma.  

 

Intervenção 1. 

A Intervenção 1 teve como objetivo apresentar aos participantes de forma 

sumária aspectos do desenvolvimento da cognição, linguagem, comunicação, 

sugestionabilidade e fantasia (Lamb, Malloy & La Rooy, 2011), características da 

memória das crianças, principalmente a diferença entre aspectos da memória episódica e 

de recordação livre (La Rooy, Malloy & Lamb, 2011). Foi discutido o padrão da 

revelação do abuso sexual e como uma criança se sente no contexto brasileiro, ao ser 

ouvida em juízo (Cunningham, 2009). Em um segundo momento, linhas-gerais de boas-

práticas em entrevista investigativa (APSAC, 2012), a diferença entre os tipos de 

perguntas realizadas pelos entrevistadores (Lyon, 2010) e os estudos que foram 

desenvolvidos demonstrando a efetividade do protocolo NICHD foram apresentados aos 

participantes (Lamb et al., 2008).  

Os tópicos gerais do protocolo de entrevista investigativa NICHD na versão 

traduzida para o português brasileiro (Anexo 1) foi apresentado sumariamente aos 

participantes. 

Um exercício foi proposto aos participantes onde cada um deveria escrever 

cinco questões abertas (solicitações) em uma folha. Os resultados foram discutidos e 
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uma reflexão proposta aos participantes em refazer a questão de forma com que ela se 

tornasse uma solicitação de relato. 

Durante o andamento das atividades os participantes trocaram informações 

sobre suas práticas profissionais criando dessa forma um ambiente adequado para o 

treinamento, já que naturalmente trata-se de um ambiente ansiogênico, devido à 

exposição de suas práticas (Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 

 

Intervenção 2. 

Inicialmente uma breve revisão dos temas discutidos na Intervenção 1 foi 

realizada e as dúvidas dos participantes esclarecidas. Foi entregue a cada participante 

uma cópia impressa do protocolo de entrevista investigativa NICHD na versão traduzida 

para o português brasileiro (Anexo 1). Os participantes discutiram as fases do protocolo 

e as dúvidas foram esclarecidas. Foram apresentados dois exemplos de oitivas 

realizadas em Portugal com o uso do protocolo NICHD. 

Em um segundo momento o grupo foi dividido em dois grupos menores onde 

cada participante teve a oportunidade de aplicar o protocolo em um colega sob 

supervisão do pesquisador e auxilio dos outros participantes. Foram realizados 

feedbacks pelo pesquisador reforçando comportamentos adequados do entrevistador e 

indicando pontos a melhorar sugerindo a forma adequada de se fazer. 

Os participantes solicitaram ao final que fossem abordados nos próximos 

encontros aspectos sobre a entrevista com crianças relutantes ou com deficiência 

intelectual. 

Intervenção 3. 

A Intervenção 3 foi iniciada com a apresentação dos resultados parciais das 

entrevistas realizadas, demonstrando melhora na qualidade das entrevistas. Uma 
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supervisão foi realizada com foco na adesão ao uso do protocolo, o uso de questões 

abertas como forma de se obter um relato mais fidedigno, longo, detalhado e outras 

dificuldades apresentadas (Cyr & Lamb, 2009; Stewart, Katz & La Rooy, 2011). 

Foram discutidos com o grupo aspectos especiais em entrevistas realizadas 

com crianças relutantes (Lamb et al., 2008), com algum tipo de deficiência intelectual 

(Henry, Bettenay & Carney, 2011) em especial a importância em se estabelecer um bom 

vínculo com o entrevistado (Hershkowitz, 2011). 

Alguns trechos foram apresentados mantendo a identidade do entrevistador e 

da criança e o tema sobre entrevista com crianças relutantes e com déficit cognitivo 

(Lamb, Hershkowitz, Lyon, 2013) foi abordado. Novamente um role-playing foi 

realizado com a utilização do protocolo NICHD entre os participantes.   

 

Intervenção 4. 

A Intervenção 4 iniciou com o esclarecimento das dúvidas que surgiram 

durante as entrevistas realizadas. Foram apresentados estudos demonstrando a 

importância do treino contínuo e o uso de feedbacks para a manutenção da qualidade 

das entrevistas (Cederborg, Orbach, Sternberg & Lamb, 2000; Lamb, Sternberg, 

Orbach, Hershkowitz, Horowitz, & Esplin, 2000; Lamb, Sternberg, Orbach, Esplin & 

Mitchell, 2002; Stewart, Katz & La Rooy, 2011). Foram apresentadas ao grupo as 

formas de se realizar o feedback adequado com o intuito de promover autonomia aos 

participantes (Stewart, Katz & La Rooy, 2011). Exemplos de entrevistas foram 

apresentados com a avaliação por escrito conforme guia de feedback (Anexo 3).  

 

 

 



 50 

Feedback indivual e encaminhamento. 

Com base no guia de feedback apresentado por Stewart, Katz e La Rooy (2011) 

um documento por escrito avaliando cada entrevista será desenvolvido e entregue aos 

participantes após a conclusão do estudo. Tal etapa não foi realizada, pois nenhum 

entrevistador enviou materiais referentes à linha de base 5.  

 

Transcrição e codificação. 

As entrevistas gravadas em áudio foram transcritas e codificadas pelo 

pesquisador e um auxiliar de pesquisa devidamente treinado. Os dados foram 

registrados no editor de textos word. O áudio das entrevistas após a transcrição foi 

deletado como forma de proteção à integridade da criança entrevistada e do 

entrevistador. A auxiliar de pesquisa foi devidamente treinada pelo pesquisador para tal 

tarefa e realizou as análises propostas. A concordância entre codificadores obtida foi de 

90%. 

A porção substantiva (aspectos sobre a alegação) da entrevista investigativa foi 

analisada quantitativamente por meio da codificação desenvolvida por Lamb, 

Hershkowitz et al., (1996) revisado por Lamb et al., (2008); por se tratar de um estudo 

com delineamento de sujeito único, a porção não substantiva (aspectos gerais da 

entrevista bem como sobre a revelação) foi avaliada de forma qualitativa bem como os 

dados referentes à revelação. Portanto, a fala do entrevistador é analisada conforme as 

cinco categorias abaixo1: 

1. Facilitadores. Incluem falas como “OK”, reformulações do que foi dito 

anteriormente pela criança e palavras de encorajamento (não sugestivas) 

voltadas a manter a criança falando. 

                                            
1 Tradução livre da tipologia das interações existentes durante a entrevista 

investigativa desenvolvida por Lamb et al. (2008, pp. 66-68) 
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2. Questões Abertas (também chamadas de Solicitações) são questões 

realizadas por meio de expressões e perguntas com o objetivo de obter 

respostas baseadas em memória de evocação-livre. Elas podem ser gerais 

[questionam sobre o incidente como um todo. Por exemplo, "Me conte tudo o 

que aconteceu do começo ao fim." (Após uma revelação)]; ou sobre um 

incidente múltiplo. "Me conte tudo sobre a primeira vez". Podem ser de 

continuidade (questionam sobre o último conteúdo mencionado pela criança. 

Por exemplo, "Me fala mais sobre isso" ou ainda sobre o conteúdo de eventos 

que aconteceram depois do último incidente mencionado pela criança. Por 

exemplo, "E então, o que aconteceu?"). Podem ser de elaboração "refocada" 

[solicitam que a criança retome sua atenção a um conteúdo anterior e solicita 

relato. Por exemplo, "Pensa na última vez, e me conte tudo sobre isso" (após 

revelação de incidente que ocorreu mais de uma vez)]. Ou ainda, podem ser de 

fechamento (trata-se de uma questão não relacionada ao evento investigado 

com o propósito de fechamento da entrevista. Por exemplo, "Existe mais 

alguma coisa que você gostaria de me contar?") 

3. Questões diretivas são falas do entrevistador que focam em um detalhe 

sobre o incidente mencionado pela criança anteriormente na entrevista e 

solicitam uma informação adicional utilizando normalmente perguntas 

"wh"(Quem, O que?, Qual? Onde? Quando? Como?). Elas podem ser de 

clarificação (Perguntas que buscam clarificar sobre o que a criança mencionou. 

Esse tipo refere-se exclusivamente para clarificações baseadas na fala da 

criança, não a fatos ou conteúdos. Por exemplo, "Você disse 'pipi'. O que você 

quis dizer?". Podem ser questões diretivas abertas [Pedido sobre informações 

específicas do conteúdo de uma revelação intrínseca usando questões 'Wh' 
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(Quem, O que, Qual? Quando, Onde, Como, Por que?), permitindo respostas 

com mais de uma palavra. Por exemplo, "Onde isso aconteceu?", "Por que 

você fez aquilo?"]. E também questões diretivas específicas (Pedido de 

informação sobre um conteúdo específico da revelação. Por exemplo, "Qual 

cor era a camiseta dele?", "Onde ele te tocou?") 

4. Questões múltipla-escolha são falas do entrevistador que buscam focar a 

atenção da criança de forma mais específica em aspectos que a criança ainda 

não mencionou, mas não necessariamente demonstra qual a resposta é 

esperada. Questões de múltipla-escolha [OP] visam relatos baseados em 

memória de reconhecimento e solicitam confirmação, negação ou uma seleção 

de opções dadas pelo entrevistador. Elas podem ser questões de SIM/NÃO 

(Perguntas que possibilitam respostas sim ou não e introduzem conteúdos ainda 

não mencionados pela criança. Por exemplo,"Ele tocou sua pele?" (A criança 

mencionou anteriormente que ele havia tocado ela), "E doeu?", "Você estava 

com roupas quando isso aconteceu?", "Aconteceu outra vez isso?"). Podem ser 

questões de escolha forçada (Solicita uma seleção de opções não reveladas pela 

criança. Por exemplo, "Ele te tocou por cima ou por baixo da roupa?". Pode ser 

uma dúvida de conteúdo (Questionamentos Sim/Não duvidando a veracidade 

do relato da criança. Por exemplo, "Isso que você está me falando é verdade?", 

"Você tem certeza?"). E podem ser sobre a motivação do outro [Questões sobre 

a motivação do suspeito ou testemunha. Por exemplo, "Por que ele fez 

isso?"(depois da criança falar que o agressor fez 'coisas más' a ela)] 

5. Questões sugestivas são falas do entrevistador que assumem informações 

que ainda não foram reveladas pela criança, demonstrando que uma resposta 

específica é esperada. Pode ser também uma questão múltipla-escolha repetida 
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pela terceira vez ou ainda a pergunta "O que mais aconteceu?" supondo que 

algo a mais havia acontecido quando a criança não mencionou isso 

anteriormente.  

É comum em uma única frase serem encontrados dois ou mais itens que podem 

ser codificados conforme indicado por Lamb et al. (2008). Para tanto estas afirmações 

devem ser codificadas com o código referente ao maior valor, por exemplo, se uma 

afirmação é codificada como Questão Aberta (2) e ao mesmo tempo como Questão 

Sugestiva (5), a afirmação deve ser codificada como Sugestiva (5). Para facilitar a 

codificação das entrevistas o pesquisador desenvolveu um protocolo de codificação 

(Anexo 2). 

 

Resultados e Discussão 

Respeitando os critérios de inclusão e exclusão do estudo, foram obtidas 12 

entrevistas conduzidas por três participantes (P1, P2 e P3). As 12 entrevistas foram 

divididas conforme a linha de base analisada sendo quatro entrevistas por participante. 

A linha de base 1 (LB1) refere-se ao nível operante do entrevistador, ou seja, o 

repertório comportamental que possuía antes da Intervenção 1. A linha de base 2 (LB2), 

linha de base 3 (LB3) e linha de base 4 (LB4) referem-se ao repertório comportamental 

adquirido após o sujeito ser submetido à Intervenção 1, 2 e 3 respectivamente. As 

entrevistas para análise da linha de base 5 (LB5) não foram entregues ao pesquisador. 

Isso demonstra a necessidade em se enfatizar a importância de supervisões posteriores 

com o objetivo de manter a qualidade das entrevistas realizadas.  

Por se tratar de um delineamento que considera o sujeito como individuo 

único, deve-se analisar também as falas das crianças que foram submetidas às 



 54 

entrevistas. A análise dos dados referentes à revelação bem como aspectos não 

substantivos da entrevista foram analisados de forma qualitativa.  

Durante o treino do uso do protocolo foi possível notar um aumento 

significativo no uso de questões abertas, porém os participantes mantiveram o foco na 

necessidade em se utilizar tais questões sem observar outros aspectos importantes como 

a obtenção de informações sobre a revelação e o fechamento adequado da entrevista. 

Foi realizado um feedback nesse sentido. Tal dado é indicador que ainda não havia sido 

operacionalizado o uso do protocolo conforme o que descreve a literatura (Lamb, 

Sternberg, Orbach, Hershkowitz, Horowitz & Esplin (2002).  

Os participantes observaram que ao serem entrevistados por seus colegas com 

o uso do protocolo NICHD a frequência de detalhes nos relatos, bem como a 

intensidade emocional decorrente da revelação, era alta. Tal dado foi utilizado como 

exemplo para se reforçar a importância em se fazer o fechamento da entrevista 

adequado evitando assim revitimizar a criança.  

Os participantes relataram suas experiências, todos gostaram bastante de 

realizar entrevistas utilizando o protocolo, principalmente por dar mais segurança ao 

entrevistador e pela frequência maior de detalhes que é possível se obter com o uso 

adequado. Relataram também a importância em se adaptar disciplinas nos cursos de 

graduação sobre a temática, alguns relataram que mesmo em cursos de pós-graduação 

em psicologia jurídica esse material não havia sido apresentado. 

Com o aumento na frequência de questões abertas e significativa diminuição de 

questões sugestivas, é possível afirmar que o programa de capacitação para o uso do 

protocolo de entrevista investigativa NICHD foi efetivo em instalar boas-práticas de 

entrevista no repertório dos três participantes. Cabe ressaltar que esses resultados só são 
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mantidos com supervisão grupal, individual e feedbacks (Lamb et al., 2002; Lamb et al., 

2008; Lamb et al., 2011).  

 

Participante 1 (P1) 

 

O participante 1 é do sexo feminino, tem 30 anos de idade e trabalha há quatro 

anos em um CREAS (Centro de Referência Especializada de Assistência Social2). Tem 

formação em psicologia, é especialista em psicologia jurídica e mestre em psicologia 

forense. Realiza em torno de 10 entrevistas por mês com crianças vítimas de abuso 

sexual. Teve contato prévio com o protocolo de entrevista investigativa NICHD 

(disciplina específica sobre abuso sexual infantil no curso de mestrado). Soube do 

programa de capacitação por meio de sua orientadora de mestrado. 

A Tabela 2 apresenta a frequência em que o entrevistador utilizou determinado 

tipo de questão e sua proporção em relação a todas as falas substantivas em cada linha 

de base estudada. É possível notar por meio da análise de dados quantitativos um 

aumento significativo na utilização de questões abertas no decorrer do programa de 

capacitação. Na avaliação de nível operante (LB1) pode-se notar que não houve a 

utilização de questões abertas, bem como após a Intervenção 1, onde foi discutida a 

importância dessa forma de solicitar informações. Contudo, após o treino para a 

utilização do protocolo de entrevista investigativa NICHD, é possível observar que 

ocorreu um aumento tanto no número, quanto na proporção de questões abertas 

utilizadas. 

 
 
 
 

                                            
2 Trata-se de uma unidade pública estatal que eoferece serviços especializados e continuados a 

famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos. 
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Tabela 2 
Frequência de questões utilizadas pelo Participante 1 em cada linha de base 
avaliada.  

 LB1 LB2 LB3 LB4 
 n % n % n % n % 

(1) Facilitadores 0 0% 7 64% 4 12% 32 35% 
(2) Questões Abertas 0 0% 0 0% 16 47% 44 48% 

(3) Questões Diretivas 1 33% 1 9% 10 29% 15 16% 
(4) Questões Múltipla Escolha 0 0% 2 18% 4 12% 1 1% 

(5) Questões Sugestivas 2 67% 1 9% 0 0% 0 0% 
Total 3 100% 11 100% 34 100% 92 100% 

 

É possível observar também na Figura 2, um aumento na frequência de 

facilitadores utilizados ao se comparar a LB1 com a LB4. Nota-se que a entrevistadora 

utilizou uma frequência maior de facilitadores na LB2 sendo que ao se comparar tal 

dado com a frequência de questões abertas, ele é inversamente proporcional. Isso 

demonstra que a exposição teórica das boas práticas em entrevista investigativa não é 

suficiente para instalar no repertório tal comportamento desejado. Após o treino prático 

realizado P1 apresentou um aumento de 47% na frequência de questões abertas, 

mantendo tal resultado na LB4. 

A proporção de questões fechadas diminuiu significativamente com o 

treinamento. Nota-se que ao se comparar a LB1 (nível operante) com a LB4 as questões 

diretivas passaram de 33% para 16%, as questões sugestivas de 67% para 0% e as 

questões de múltipla escolha foram mantidas em 0% com um aumento na LB2 de 18% e 

redução posterior. Esse dado pode ser considerado como consequência da adaptação das 

boas práticas em entrevista forense, conforme a operacionalização ocorreu, os dados 

normalizaram. 
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Figura 2. Frequência dos tipos de questões utilizadas pelo Participante 1 em cada linha de base 

avaliada  

 

Participante 2 (P2) 

O participante 2 é do sexo feminino, tem 26 anos de idade e trabalha há quatro 

anos em um CREAS (Centro de Referência Especializada de Assistência Social) e em 

consultório particular. Tem formação em psicologia, é especialista em psicologia clínica 

e atualmente cursa mestrado em psicologia forense. Realiza em torno de quatro 

entrevistas por mês com crianças vítimas de abuso sexual. Teve contato prévio com o 

protocolo de entrevista investigativa NICHD (disciplina específica sobre abuso sexual 

infantil no curso de mestrado). Soube do programa de capacitação por meio de sua 

orientadora de mestrado. 

A Tabela 3 apresenta a frequência em que o entrevistador utilizou determinado 

tipo de questão e sua proporção em relação a todas as falas substantivas em cada linha 

de base estudada. Nota-se que inicialmente o Participante 2 realizava uma frequência 

maior de questões diretivas para a criança solicitando relatos de memória de 

reconhecimento. 
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Tabela 3 
Frequência de questões utilizadas pelo Participante 2 em cada linha de base 
avaliada.  

 LB1 LB2 LB3 LB4 
 n % n % n % n % 

(1) Facilitadores 62 42% 3 43% 8 24% 6 27% 
(2) Questões Abertas 21 14% 0 0% 9 26% 8 36% 

(3) Questões Diretivas 45 30% 0 0% 13 38% 5 23% 
(4) Questões Múltipla Escolha 13 9% 3 43% 3 9% 3 14% 

(5) Questões Sugestivas 8 5% 1 14% 1 3% 0 0% 
Total 149 100% 7 100% 34 100% 22 100% 

 

Conforme pode ser observado na Figura 3, com o início das Intervenções a 

Participante 2 apresentou uma súbita queda no índice de questões fechadas (exceto 

sugestivas) inclusive abertas, tendo um leve aumento na frequência de facilitadores.  

 

 

Figura 3. Frequência dos tipos de questões utilizadas pelo Participante 2 em cada linha de base 
avaliada  
 

Pode-se levantar a hipótese de que com a apresentação das boas-práticas em 

entrevista investigativa o entrevistador passou a tentar utilizá-las, contudo sem treino 

prático não soube como executar, compensando no índice de facilitadores e questões 

sugestivas. Contudo, com o treino para o uso do protocolo de entrevista investigativa 
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NICHD, na LB3, a Participante 2 demonstrou significativo aumento no índice de 

questões abertas que foi ajustado em relação aos outros valores após role-playing e 

feedback. 

 

Participante 3 (P3)  

O participante 3 é do sexo feminino, tem 42 anos de idade e trabalha há 15 

anos em um Fórum. Tem formação em serviço social e realiza em torno de cinco 

entrevistas por mês com crianças vítimas de abuso sexual. Não conhecia o protocolo de 

entrevista investigativa NICHD. Soube do programa de capacitação por uma colega de 

trabalho. 

A Tabela 4 apresenta a frequência em que o entrevistador utilizou determinado 

tipo de questão e sua proporção em relação a todas as falas substantivas em cada linha 

de base estudada. Nota-se que inicialmente o Participante 3 realizava uma frequência 

maior de questões sugestivas, diretivas e de múltipla escolha baseando a entrevista 

apenas nas suas hipóteses sem permitir que a criança utilizasse sua memória de 

evocação livre para relatar os eventos traumáticos. 

Tabela 4 
Frequência de questões utilizadas pelo Participante 3 em cada linha de base 
avaliada.  

 LB1 LB2 LB3 LB4 
 n % n % n % n % 

(1) Facilitadores 1 3% 1 3% 1 3% 1 3% 
(2) Questões Abertas 0 0% 17 49% 25 66% 17 59% 

(3) Questões Diretivas 7 23% 10 29% 8 21% 9 31% 
(4) Questões Múltipla Escolha 11 37% 6 17% 1 3% 2 7% 

(5) Questões Sugestivas 11 37% 1 3% 3 8% 0 0% 
Total 30 100% 35 100% 38 100% 29 100% 

 

Conforme mostra a Figura 4, com a apresentação das boas práticas em 

entrevista investigativa, treino de questões abertas e aspectos do desenvolvimento 

infantil, a Participante 3 demonstrou significativa melhora no uso de questões abertas e 
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consequente queda na sugestionabilidade. Com essa mudança de comportamento é 

possível que a criança que está sendo entrevistada relate os conteúdos presentes em sua 

memória, com uma frequência maior de detalhes e relatos mais longos. 

 

Figura 4. Frequência dos tipos de questões utilizadas pelo Participante 3 em cada linha de base 
avaliada  
 

Com a introdução do treino para o uso do protocolo de entrevista investigativa 

NICHD é possível notar que os dados já obtidos anteriormente são reforçados e 

aumentam qualitativamente em todos os aspectos. 

Contudo, na Intervenção 3 o Participante 3 solicitou para sair antes do horário 

combinado por questões pessoais e não recebeu o feedback grupal das entrevistas, nem 

auxiliou na avaliação do desempenho de seus colegas. Essa pode ser uma hipótese 

importante que justifica a queda na LB4 das questões abertas, bem como aumento das 

questões de múltipla escolha e diretivas. Esse dado é condizente com os achados de 

Lamb et al., 2002, ao avaliar o efeito do feedback contínuo na manutenção da qualidade 

das entrevistas. Essa hipótese poderia ser comprovada ao se avaliar uma quantia maior 

de entrevistas realizadas por entrevistador em cada LB. Outra análise de tal dado pode 

ser realizada pelo fato de que a criança entrevistada na LB4 tem 10 anos de idade, 
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fornecendo assim um número menor de detalhes (Lamb et al., 2008), exigindo que a 

participante utilizasse uma frequência maior de questões diretivas e menor de questões 

abertas 

 

Análise de Conteúdo 

A análise qualitativa realizada nesse trabalho é de conteúdo e tem como 

objetivo compreender como se dá a relação entre o entrevistador e a criança bem como 

descrever aspectos gerais da entrevista (Flick, 2009). A amostra analisada é de 12 

entrevistas e as categorias de análise identificadas foram: Aspectos gerais (comentários 

introdutórios, uso de brinquedos, uso de desenhos, presença de outras pessoas durante a 

entrevista e rapport); Tipos de questões (múltiplas, abertas e sugestivas); Aspectos da 

revelação, dinâmica e consequência do abuso sexual infantil. O sigilo referente à 

identidade das crianças é mantido pela utilização de iniciais e/ou nomes fictícios. 

  

Aspectos Gerais. 

O tópico tem por objetivo descrever práticas adotadas pelos participantes 

durante a investigação do evento alegado que não estão relacionadas com a entrevista 

em si. 

 

Comentários introdutórios. 

Na Intervenção 1, os participantes foram instruídos da importância em se 

realizar tais comentários bem como receberam exemplos práticos dos comportamentos 

adequados. Contudo, foi possível observar que apenas após o treino para o uso do 

protocolo NICHD (Intervenção 2) que tal comportamento foi emitido, confirmando os 



 62 

achados de Lamb et al. (2002). Após a adoção do protocolo NICHD todos os 

participantes realizaram comentários introdutórios.  

A título de padronização utiliza-se a primeira etapa do protocolo de entrevista 

investigativa NICHD. Tais comentários são primordiais, pois respeitam alguns aspectos 

do desenvolvimento cognitivo e da linguagem da criança permitindo assim a obtenção 

de relatos mais fidedignos (Lamb et al., 2008; Lamb et al., Lyon, 2010; Lamb et al., 

2011). 

Os trechos destacados abaixo referem-se a apenas um participante, assim é 

possível notar o desenvolvimento das habilidades de se realizar os comentários 

introdutórios adequadamente. O primeiro trecho é referente a uma entrevista realizada 

em nível operante (LB1) e demonstra a ausência total de comentários introdutórios. 

 

E: então tava me falando que até os, é: 12 né? Uns 12, então você tava 

morando lá com a sua mãe... Não deu certo com seu padrasto? 

C: não (murmúrio) 

 

No trecho abaixo há a presença de comentários introdutórios superficiais. A 

Entrevista refere-se à LB2 (Após apresentação verbal de boas-práticas). 

 

E: Boa tarde. K., meu nome é R., sou assistente social do Fórum. Tudo bem com 

você? 

C: Tudo. 

E:  Você está com 14 anos né? 

C: Sim. 

E: K., estamos com um processo aqui e sei que hoje você mora com sua tia, 
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então gostaria que você me contasse um pouco sobre você, você sabe porque 

você está morando com ela? 

C: Sim. Antes eu morava com minha outra tia e em agosto do ano passado eu 

vim morar com ela. 

E – Então, me fala um pouco mais sobre isto, Sobre porque você veio morar 

com ela. 

 

Já no trecho abaixo é possível notar a utilização completa de comentários 

introdutórios com treino realizado com a criança para a assimilação das regras gerais. 

Refere-se à LB4. 

 

E: Hoje é 11 de fevereiro de 2014, Agora são 08:30 horas, estou entrevistando 

C. Bom dia. Meu nome é R., sou assistente social deste fórum. Tudo bem com 

você? 

C: Sim. 

E: C., como você pode ver temos aqui uma câmera e microfone, quero que você 

fale bem perto do microfone, tudo bem? 

C: Sim. 

E: C.,  a gravação serve para que eu possa ouvi-la sem interrupção, sem ter que 

ficar escrevendo, tudo o que você diz. OK. 

C: Sim. 

E: Bem, quero dizer a você, que eu me encontro sempre com crianças e 

adolescentes que tiveram algum problema, que gerou um processo judicial, 

assim elas podem me dizer tudo o que aconteceu com elas, mas neste meu 

trabalho tem algumas regrinhas, que eu vou te explicar. Primeiro quero saber 
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se você sabe a diferença entre verdade e mentira, então eu vou fazer um 

pequeno teste com você. Tudo bem? 

C: Sim. 

E: Então, se eu te perguntar se minha a camisa é vermelha, o que você diz? 

C: Que não é verdade. 

E: Muito bem, porque minha camisa é preta. Outra coisa, sempre que eu te 

perguntar algo, que você não saiba a resposta, é só dizer que não sabe, OK. 

C: Sim 

E: Então se eu te perguntar qual é o nome do meu gato, o que você responde? 

C: Que eu não sei. 

E: Muito bem, porque você não sabe se eu tenho um gato ou não. Também se eu 

perguntar algo que você não entendeu quero apenas que você diga; Não 

entendi. E se você me falar alguma coisa que eu não tenha compreendido 

direito, vou pedir para você me explicar melhor. OK? 

C: Sim. 

 

Uso de brinquedos. 

Nota-se por meio das transcrições analisadas a significativa presença de 

artefatos que podem distrair a atenção da criança. Nas entrevistas analisadas nesse 

trabalho, quatro demonstraram a existência de brinquedos no local onde as entrevistas 

foram conduzidas, dentre eles bonecos (batman, power rangers, barbie), brinquedos de 

plástico em formato de animais (elefante, hipopótamo) e jogos de tabuleiro (não foi 

possível identificar por meio da análise do áudio    qual o tipo).  

No trecho de entrevista abaixo é possível observar a presença de brinquedos 

durante a investigação da revelação do abuso, inclusive nota-se a distração da criança 
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em decorrência dos brinquedos. A criança entrevistada é um menino e tem cinco anos 

de idade. 

 

C: o hipopótamo, eu acho que ele pode vencer do batman ( ) do dinossauro, au  

E: agora você sabe por que eu to perguntando pra você P.? 

C: não 

E: porque assim ó, o papai e a mamãe podem me contar as coisas, só que a 

gente precisa saber as coisas que a criança conta, porque quem que sabe o que 

aconteceu de verdade? Quem que estava lá na hora que aconteceu 

(...) 

E: você, P. L., que é ele e a vozinha que eu não sei o nome 

C: N. 

E: N. ... a N.  

C: agora o mais brabo, o bicho mais brabo 

E: esse é o mais bravo? 

C: aham (=sim )... é igual que vai ser o último?  

E: não, não sei. 

C: vai ser penúltimo, é que o último qual que vai ser? vai ser o power ranger. 

 

O ambiente onde a entrevista investigativa ocorre deve ser livre de distrações, 

portanto recomenda-se que brinquedos sejam retirados do local. Quando isso não é 

possível (por exemplo, em uma entrevista realizada na escola) é importante localizar o 

ambiente mais neutro e ao mesmo tempo acolhedor (APSAC, 2012). 

No exemplo abaixo é possível notar que a presença de brinquedos na sala pode 

distrair a criança. A criança entrevistada é uma menina, tem cinco anos. 
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C: eu quero tentando brincar:: ((voz infantilizada)) 

Mãe: Não! É sua vez de conversar. 

E: mas você pode brincar e ai a gente conversa enquanto você brinca não tem 

problema. O que você estava aprendendo na escola? 

C: que? 

 

Uso de desenhos. 

Em uma entrevista analisada neste estudo o entrevistador procurou realizar o 

procedimento de rapport por meio de desenhos. A entrevista não resultou em uma 

revelação. 

 A utilização de desenhos durante o relato pode gerar informações menos 

precisas sobre os eventos alegados. Isso ocorre por ser uma forma de expressão que é 

baseada em memória de reconhecimento (o mesmo tipo de memória eliciada com as 

questões fechadas). Recomenda-se que os desenhos devem ser introduzidos no final das 

entrevistas investigativas já que em crianças mais novas fornecem uma frequência 

maior de detalhes em seus relatos com o uso de desenhos (Aldridge, Lamb, Sternberg, 

Orbach, Esplin & Bowler, 2004). 

No trecho abaixo é possível notar que ter à disposição da criança materiais para 

desenho, após uma revelação pode facilitar a descrição de detalhes.  

 

C: eu tenho nojo! e: e sai uma coisa branca, assim... eu... sinto... enjoo... eu 

quero... eu não posso ficar ouvindo isso... "pênis"! E ele ficava falando, "pega 

no meu pênis..." 

E: uhum... era assim que ele chamava? "Pênis"? 
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C: ((criança movimenta a cabeça negando a questão)) 

E: tudo bem se você me falar como é que ele falava? 

C: posso... é... posso escrever? 

E: pode, claro ((entrevistador pega um pedaço de papel e um lápis)) 

C: ((A criança escreve a palavra “pinto”. Em seguida, faz uma careta 

demonstrando nojo)) 

E: Pinto? É assim que ele dizia? 

C: era. Ele falava pega meu pinto, põe na sua boca ((criança demonstra a 

descrição com gestos)) 

 

Um recente estudo procurou comparar um grupo de entrevistas (realizadas com 

o protocolo NICHD) com crianças sob a suspeita de terem sido vítimas de abuso sexual 

que desenharam durante a entrevista sobre o evento abusivo com um grupo de 

entrevistas onde as crianças não haviam desenhado. As crianças que desenharam 

relataram mais frequentemente sentimentos de esperança e sucesso associado ao evento 

(Katz, Barnetz & Hershkowitz, 2014). 

 

Presença de outras pessoas durante a entrevista. 

É preferível que a entrevista seja realizada sem a presença de outra pessoa na 

sala. Quando é uma norma da instituição que outra pessoa participe da entrevista, é 

aconselhável que essa pessoa sente-se mais afastada e seja orientada a não conversar 

com a criança durante a entrevista. No caso de parentes, a regra é a mesma. Se a criança 

não se sentir à vontade em conversar sozinha com o entrevistador o parente pode ficar 

na parte introdutória da entrevista sem estar presente durante a revelação (APSAC, 

2012).   
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No trecho transcrito abaixo, pode-se notar que a criança acaba não sendo mais 

o foco da entrevista o que prejudica significativamente a investigação. A menina 

entrevistada tem cinco anos. 

 

E: e quantos anos eles tem? Não sabe? Mas eles são assim ó, eles são grandes? 

São pequenos? 

C: Grandes 

E: São grandes? 

C: uhum (=sim) 

E: e você está com planos de viajar agora nas férias com ela? 

Mãe: não a minha mãe () ela vem 

 

Rapport. 

Estabelecer vínculo (Rapport) com a criança que está sendo entrevistada é uma 

etapa fundamental da investigação, ela deve acontecer antes do início da fase 

substantiva. Deve-se utilizar nessa fase questões abertas e facilitadores como suporte 

para o que está sendo relatado. Com crianças relutantes é fundamental que seja feito um 

Rapport mais longo e com mais facilitadores sendo que caso o vínculo não seja 

estabelecido outra entrevista possa ser agendada (Hershkowitz, 2011).  

Nota-se nas entrevistas analisadas certa dificuldade dos participantes em 

estabelecer rapport com as crianças. Muitos confundiram o rapport como treino de 

memória episódia ou ainda permaneceram "engessados" em seguir o protocolo sem 

possibilitar o desenvolvimento do rapport. Essa questão foi discutida com o grupo na 

Intervenção 3 e um treino para o desenvolvimento de rapport adequado foi realizado, 

bem como a importância da discussão de um tópico neutro no final. Na LB4 é possível 
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notar o desenvolvimento mais adequado do rapport demonstrando que a criança se 

sente mais confiante e engajada no relato solicitado. 

No trecho transcrito abaixo, observa-se imediatamente que, após o 

questionamento da idade da criança e de suas férias, o entrevistador inicia a fase 

substantiva (relacionado ao evento investigado) sem investir significativamente em 

rapport. 

 

E: então você é o E., quantos anos você tem? 

C: cinco 

E: cinco? e você já está de férias? 

C: uhum (=sim) 

E: é? Você estudava aqui no X., né? Aqui pertinho, você já conhece aqui 

então... Entendi, e você sabe o que que aconteceu que você está tendo que vir 

aqui conversar comigo? 

 

Em contra partida, no trecho que segue referente à LB4 há o desenvolvimento 

adequado do estabelecimento de rapport com a criança. 

 

E: Eu queria te conhecer melhor. Me conta coisas que você gosta de fazer. 

C: eu gosto de ir pro colégio 

E: uhum (=entendi), gosta de ir pra escola  

C: e: de: treinar futsal 

E: hum: muito bom... Então eu queria que você me contasse mais sobre o 

treinar futsal  

C: é, é todas quarta feira, seis e meia  



 70 

E: aham (=entendi)  

C: hum: dai treino também de manhã  

E: de manhã também?  

C: é eu vou com minha amiga  

E: hum: 

C: aham (= sim) 

E: então você treina futsal seis e meia? 

C: é, seis e meia da tarde e oito horas da manhã  

E: e você vai nos dois treinos?  

C: aham (=sim) 

E como que é esse treino as seis e meia da tarde ? 

C: eu vou dai a gente espera o treinador chegar, dai ele abre o, o ginásio, dai a 

gente tem que encostar na parede, dai as meninas vão pra um lado dai ele faz o 

time dos piá pra jogar contra nóis  

E: uhum, entendi. Então assim me conta mais sobre como que é o treino. Você 

falou que os piás, separa o time dos meninos  

C: pra jogar contra nosso time  

E: então num time é menina e no outro time é menino?  

C:  Uhum (= entendi), dai faz um monte de time de menina, que vai mais 

menino do que menina, dai não dá dois time de menina 

E: hum: dai no time de vocês tem só menina ou menino misturado? 

C: tem: tem vez q vai menino também 
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Tipos de questões. 

Questões múltiplas. 

Caracteriza-se como questão múltipla quando o entrevistador realiza mais de 

uma solicitação em uma fala. A presença de questões múltiplas resulta em relatos mais 

curtos e com poucos detalhes (Katz & Hershkowitz, 2012). Quando crianças não 

compreendem o que foi questionado de forma múltipla a tendência é não solicitar 

esclarecimento do que foi questionado. (Lyon, 2010; Katz & Herskowitz, 2012). 

Nota-se que na questão abaixo o entrevistador inicia a fase substantiva da 

entrevista com a utilização de questões múltiplas, resultando na não revelação do abuso 

alegado. A menina entrevistada tem cinco anos. 

 

E: E o seu outro pai?  Ele mora lá na cidade onde morava sua vó né? 

C: a vó R.? 

Mãe: não, a vó P. 

C - a:  

E: Aonde você estava morando? Seu pai morava, mora lá ainda, né? E aí você 

visitava o seu pai? Você não gosta muito desse assunto né? 

C: Já to ficando nervosa. 

 

Após ser questionada de forma múltipla e sugestiva a criança relata estar 

ficando nervosa. Esse comportamento pode estar relacionado ao uso do questionamento 

inadequado bem como pelo tema abordado sem investimento adequado em rapport e 

comentários introdutórios.  

Imediatamente após o uso de questões múltiplas a criança começa a ter 

comportamentos infantilizados como "Estou banguela", "Posso continuar brincando?", 
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"Vocês duas vão conversar agora?", "Eu quero... to tentando brincar. A presença de 

comportamentos infantilizados é sintoma comum do abuso sexual infantil (Williams, 

2009).  

A utilização de questões múltiplas foi foco de supervisão em grupo. Contudo 

pode-se notar que ainda há a presença desse tipo prejudicial de questão. Os participantes 

que realizaram novamente questões múltiplas receberão feedback por escrito de suas 

entrevistas. 

 

Questões abertas (solicitações). 

Conforme descrito anteriormente o uso de questões abertas em entrevistas 

investigativas fornece um relato baseado na memória de evocação livre, com sentenças 

maiores e mais ricas em detalhes (Lamb et al., 2008) No trecho transcrito (LB2) nota-se 

que a criança, uma menina de 14 anos fornece uma frequência significativa de dados 

quando o entrevistador utiliza uma questão aberta (solicitação). 

 

C: Era quando ele chegava em casa de tarde. 

E: Fale-me mais sobre isto.  

C: Era sempre assim,(silêncio), ele chegava em casa, mandava eu entrar, 

trancar a porta, mandava eu tirar a roupa e ... e abusava de mim. 

E: Conte-me mais. Conte-me tudo sobre o abuso. 

C: Era assim.  
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Questões sugestivas. 

O uso de questões sugestivas é vastamente discutido pela literatura como fator 

principal para o desenvolvimento da sugestionabilidade e de falsos relatos. Na maioria 

dos casos crianças quando questionadas de forma repetida sobre determinado assunto 

tendem a fornecer respostas diferentes ou ainda seguem a sugestão feita pelo 

entrevistador (Lamb et al., 2008; Lyon, 2010; Lamb et al., 2011). 

No trecho de entrevista transcrito abaixo nota-se o uso intenso de questões 

sugestivas e múltiplas. Cabe ressaltar que após a Intervenção 1 o entrevistador reduziu 

significativamente o uso de questões sugestivas. A criança entrevistada é uma menina 

de 14 anos de idade.   

 

E: e o que que aconteceu?... A sua mãe fez o que, que você veio morar aqui em 

I.? Ela te vendeu, foi isso? 

C: uhum (= sim) ((murmúrio)) 

E: e você sabe quando você ganhou?  

C: não 

E: aliás quanto que a sua mãe ganhou por isso? 

C: não 

E: e como que foi? Ela chegou lá na tua casa e disse “J. você vai embora com 

ele”, isso? 

C: (murmúrio) 

E: sim? Foi isso. E você veio com o A. pra cá direto ou vocês pararam em 

outras cidades? 

C: nós viemos pra cá 
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Nota-se que o uso de questões sugestivas impede que a criança formule uma 

resposta espontânea ou forneça maiores detalhes sobre o evento investigado. Conforme 

pode se notar nos dados qualitativos a priori analisados, por meio do treinamento 

realizado, houve uma redução significativa na frequência de questões sugestivas em 

contrapartida um aumento na frequência de questões abertas. 

 

Aspectos da Revelação. 

Lamb et al. (2008) descreve que uma criança deixa de revelar o abuso sexual 

em uma entrevista por três motivos. Primeiramente seria o fato de o abuso não ter 

ocorrido, a criança pode não reconhecer os fatos que vivenciou como algo errado ou 

inapropriado ou ainda a criança pode sentir vergonha, medo ou falta de interesse. 

Baseado nestes pressupostos cabe avaliar os motivos que levam uma criança a 

revelar uma situação abusiva. A pesquisadora canadense Alison Cunningham, analisou 

em seu estudo (The Child Witness Project, 1995) o que levou as crianças a revelarem o 

abuso e em 22% dos casos as crianças revelaram para poder falar sobre a verdade e 

compartilhar o segredo; em 17% dos casos a revelação ocorreu para interromper os atos. 

Jülich (2006) realizou um estudo na Nova Zelândia com sobreviventes do 

abuso sexual infantil e concluiu que o mais importante para os participantes era que eles 

fossem ouvidos promovendo assim o senso de justiça.  

Apenas uma criança foi questionada pelo entrevistador sobre como se sentia 

em contar tudo para alguém; a criança respondeu da seguinte forma: 

 

E: hum: então tá bom... e como que é você falar sobre esse assunto?...que que 

você acha de falar desse assunto? 

C: é: acho bom 
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E: você acha bom falar? 

C: uhum (=sim) 

E: é mesmo? Como é que você fica no coração quando fala sobre isso? 

C: eu fico melhor 

E: você fica melhor? 

C: uhum ( = sim) 

 

Nota-se nas entrevistas realizadas que em apenas uma entrevistadora procurou 

saber informações sobre a revelação anterior à entrevista. Esse dado também pôde ser 

observado nas práticas de entrevista investigativa realizadas na Intervenção 2 onde logo 

após a fase substantiva do protocolo muitos já encerravam a entrevista sem a discussão 

de como a revelação ocorreu e de um tópico neutro. Após feedback, foi possível notar 

que na LB3 e LB4 os participantes mudaram tal comportamento.  

No trecho de entrevista abaixo segue outro exemplo do senso de justiça 

descrito por Jülich (2006). 

 

C: a... a minha mãe tava lá dentro e o meu tio chegou... eu fui abrir a porta pra 

ele 

E: uhum  

C: e aí ele já queria fazer sexo comigo. Me perguntava... 

E: uhum 

C: me perguntava se eu queria... e... daí... quando a minha... é... quando a 

minha mãe veio na sala, ela viu e... daí ela falou, ela falou "nunca mais aparece 

na minha casa", ela falou... ela é cumplice dele... por isso 

(...) 
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C: eu sinto... é... nojo, sabe? Ele falava se eu gostava, eu falava não... se eu 

queria, eu falava não... eu... a L. falou que se eu não contasse ela ia mandar ele 

preso... daí... eu... eu... eu queria que ele fosse preso 

E: uhum 

C: queria que ele apodrecesse na cadeia... porque... ele não podia fazer... 

 

Dinâmica e consequências do abuso sexual infantil. 

Por meio da análise do áudio das entrevistas apresentadas é possível identificar 

alguns aspectos da dinâmica do abuso sexual, a forma com que o agressor dessensibiliza 

o vínculo com sua vítima. A confusão de papéis e inclusive consequências do abuso 

sexual a curto prazo (Furniss, 1993). 

A “síndrome” do segredo é descrita por Furniss (1993) como aspectos da 

dinâmica do abuso sexual que têm como objetivo a manutenção do ato abusivo em 

segredo. Um dos fatores que contribuem para a manutenção do segredo é a anulação do 

abuso na própria interação abusiva que se dá pela transformação da pessoa que abusa 

em "outra pessoa". Normalmente os agressores sexuais quando estão excitados 

sexualmente frente ao ato abusivo tendem a se comportar de forma diferente. Esse dado 

pode ser observado nos trechos abaixo. Primeiramente o agressor verbaliza para a 

criança:  

 

C:  Ele fala que eu sou legal, eu brinco com ele, só que eu brincava, né, agora 

eu não posso... mais chegar perto dele e nem ele mais chegar perto de mim... ele 

fala que me ama muito, gosta de mim, minha tia também, todo mundo gosta de 

mim... é... daí assim, eu tenho intimidade, sabe? 
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Em seguida, a criança relata o comportamento do agressor sob estado de 

excitação: 

 

C: eu falava que não ia fazer, eu falava tira esse pinto daqui, ele falava: "o 

pinto é meu e eu faço o que eu quiser" 

 

Um dos comportamentos típicos em vítimas de abuso sexual infantil é a 

hiperssexualidade (Williams, 2009). Cavanagh-Johnson e Friend (1995) desenvolveram 

um quadro comparando comportamentos normais, de risco e que necessitam de auxilio 

profissional. Os trechos descritos anteriormente são referentes a uma menina de 10 anos 

de idade que apresenta vários comportamentos de hiperssexualidade. 

Podem ser destacados comportamentos de risco apresentados: Questiona 

continuamente sobre diferenças genitais após todas as suas questões terem sido 

respondidas (Cavanagh-Johnson e Friend, 1995). 

 

C: como que é... assim.... como que é o pênis? 

E: o que você quer saber? 

C: é... é que... não sei... é que... parece um plástico, né? Parece um plástico, 

assim... meio... ele... vai e volta ((faz o gesto de vai e vem com a mão, simulando 

masturbação))... parece... é que.. 

E: uhum 

C: ele estica... é... e depois volta... tipo um plástico assim...  

 

Comportamento que gera preocupação: Mostra medo ou raiva sobre bebês, 

nascimentos e intercurso (Cavanagh-Johnson e Friend, 1995). 
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C: É... por exemplo, é... cavalo, mesma coisa com que égua 

E: uhum 

C: daí na hora que nasce o filhote me dá assim, é, sei lá... entendeu? É... dá 

agonia, ânsia... 

E: uhum 

C: ... de vômito, eu, assim, não vomito, mas dá um negócio assim, ((faz gestos 

com a mão)) desce, sobe, desce, sobe 

 

Nota-se que a análise de entrevistas realizadas além de trazer informações úteis 

sobre a dinâmica do abuso, incluindo muitas vezes itens não verbalizados pela criança 

(por exemplo coerção típica do agressor) pode ser utilizada como um rico material de 

treinos sobre o tema. Para pesquisas futuras, sugere-se a utilização de imagens para que 

os comportamentos não-verbais durante a revelação possam ser analisados 

 

Considerações Finais 

No decorrer da capacitação notou-se clara dificuldade dos participantes em 

expor o trabalho que vem desenvolvendo. Há a hipótese de que esta observação seja 

uma justificativa da dificuldade encontrada pelo pesquisador em obter participantes para 

a pesquisa levando em consideração o público atingido pelos convites realizados 

(estima-se em torno de mil convidados com uma adesão de 2,4% apenas) 

O programa de capacitação desenvolvido demonstrou clara melhora na 

qualidade das entrevistas realizadas. Os participantes passaram a utilizar um número 

maior de questões abertas bem como ocorreu uma significativa redução de questões de 

múltipla escolha e sugestivas. 
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A avaliação da LB1 demonstra claramente que os participantes não utilizam as 

boas práticas em entrevista investigativa em campo (Cederborg et al., 2000). Após a 

Intervenção 1, onde foram abordadas a importância em se utilizar questões abertas e as 

linhas-gerais de boas práticas em entrevista investigativa foram apresentadas (APSAC, 

2012), os resultados tiveram pouca alteração na LB2 esses achados corroboram os 

estudos realizados por Lamb et al., (2008); Lamb et al., (2011) referindo a dificuldade 

apresentada pelos participantes em utilizar as recomendações de boas-práticas em 

entrevista forense na prática.  

Com o treino inicial para o uso do protocolo de entrevista investigativa NICHD 

foi possível notar uma mudança significativa nos comportamentos dos participantes 

demonstrando que a qualidade da entrevista aumenta com o uso do protocolo NICHD 

(Lamb et al., 2007) e que após um programa de capacitação baseado em evidências, as 

entrevistas se tornam mais eficazes (Cyr e Lamb, 2009, Pipe, Orbachm Lamb, Abbott e 

Stewart, 2013). 

Foi possível notar também a importância em se enfatizar a necessidade de 

supervisões contínuas com a presença de feedback sobre as entrevistas realizadas. 

Nenhum participante forneceu material para análise na LB5.  

Observa-se também que a análise qualitativa de entrevistas investigativas é um 

importante trabalho para melhorar a compreensão do entrevistador sobre a dinâmica do 

abuso, suas consequências e os aspectos gerais de uma revelação de abuso.  

Mesmo se tratando de um estudo de delineamento de sujeito-único, é 

fundamental que pesquisas futuras abordem o tema utilizando amostras maiores, 

permitindo assim o uso de testes paramétricos e o agrupamento de entrevistas por idade 

da criança (buscando maior homogeneidade). Porém isso só será possível com 

conscientização dos profissionais que trabalham na escuta de crianças vítimas de 
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violência para aderir ao trabalho. Para se obter uma força maior no delineamento de 

sujeito-único deve-se adotar linhas de base múltiplas onde mais entrevistas seriam 

analisadas em cada período da intervenção. 

Ressalta-se a importância em investir em programas de capacitação que 

incluem o treino ao uso do protocolo de entrevista investigativa NICHD como uma 

forma de prevenção à revitimização típica do sistema de justiça. 

 

Estudos Futuros 

Sugere-se que o programa de capacitação descrito no presente trabalho ocorra 

de maneira mais intensiva para uma padronização maior da amostra contendo um 

número maior de entrevistas realizadas por linha de base por cada participante. No 

presente estudo as intervenções foram agendadas conforme a disponibilidade do grupo 

para se ter uma maior adesão. 

A temática sobre a utilização de um protocolo de entrevista investigativa como 

o NICHD deve ser abordada em cursos de graduação para se possibilitar uma adesão 

maior aos cursos de capacitação nessa área. Tal procedimento deve ser avaliado 

cientificamente. Deve-se também realizar intervenções em conselhos de classe expondo 

a função do protocolo e os estudos que embasam sua utilização 

Estudos brasileiros devem avaliar o efeito futuro no julgamento de processos 

criminais de abuso sexual infantil quando as entrevistas forem realizadas por 

profissionais capacitados para a utilização do protocolo NICHD, conforme indicam o 

estudo de Habigzang et al. (2005) e Pipe et al. (2013).  

A utilização do protocolo em estudos que envolvem a alegação de alienação 

parental deve ser realizado com o objetivo de se obter dados concretos sobre a dinâmica 

do relato da criança em tais situações. Esses estudos devem envolver amostras amplas 
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para se obter um padrão nos métodos utilizados pelos alienadores sob o ponto de vista 

da criança. 

O prognóstico em casos de abuso sexual infantil confirmados devem ser 

avaliados e comparados com métodos atuais de entrevista, por exemplo a adaptação da 

Entrevista Cognitiva utilizada no Depoimento Especial com a utilização do protocolo 

NICHD.  

É importante também desenvolver estudos específicos sobre a entrevista 

investigativa com crianças portadoras de Síndrome de Down. A literatura aponta a 

escassez de estudos na área (Henry, Bettenay & Carney, 2011) e o grupo de 

participantes que não foram incluídos no estudo demonstraram uma vasta demanda por 

se tratar de uma população vulnerável (Lamb et al., 2008; Lamb et al., 2011). 

Deve-se realizar estudos que visam adaptar a linguagem utilizada pelo 

protocolo à LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), tendo vista que a formulação de 

questões segue método diferenciado. No mesmo sentido, estudos avaliando o 

treinamento de intérpretes devem ser realizados. 
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Anexo 1 

 
Guia de Entrevista Forense NICHD 

 
Versão Português – Brasil 

 
I. Introdução 
 
1. “Olá, meu nome é _______ e sou_____ (identificar profissão). (Apresentar todas as 
outras pessoas presentes na sala; idealmente mais ninguém estará presente).  
Hoje é ____ (data) e agora são ____ (horas). Estou entrevistando ____ (nome do 
entrevistado/a) no/a _______ (local).” 
 
“Como você pode ver, temos aqui uma câmera de vídeo e um microfone para gravar a 
nossa conversa. Assim, é mais fácil me lembrar de tudo o que você vai me contar. Às 
vezes, esqueço de algumas coisas e a gravação me ajuda a ouvir com toda a atenção sem 
ter que escrever tudo o que você disser”. 
 
“Parte do meu trabalho envolve falar com crianças (jovens) sobre as coisas que 
aconteceram com elas. Eu me encontro com muitas crianças (jovens) e assim elas 
podem me contar a verdade sobre coisas que lhes aconteceram. Por isso, antes de 
começarmos, quero ter certeza de que você compreendeu que é muito importante contar 
a verdade” (com crianças pequenas explicar: “Aquilo que é verdade e aquilo que é 
mentira”). 
 
“Se eu disser que os meus sapatos são vermelhos (ou verdes), isso é verdade ou é 
mentira?” 
 
(Esperar pela resposta, e depois dizer:) 
 
2. “Não pode ser verdade, pois os meus sapatos são (pretos, azuis, etc.). E se eu disser 
que agora estou sentado(a), isso é verdade ou é mentira (certo ou errado)?” 
 
(Esperar pela resposta). 
 
3. “Isso é verdade porque você pode ver que estou de fato sentada”.  
 
“Já vi que você compreende o que significa contar a verdade. É muito importante que 
hoje você me diga só a verdade. Você deve me falar só das coisas que realmente 
aconteceram com você”. 
 
(Pausa) 
 
4. “Se eu fizer uma pergunta que você não entendeu, diga “eu não entendi”. Está bem?” 
 
(Pausa)  
 
“Se eu não entender o que você está me contando, vou pedir para você me explicar 
melhor”. 
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(Pausa) 
 
5. “Se eu fizer uma pergunta e você não souber a resposta diga apenas “eu não sei”.  
 
“Então se eu perguntar qual o nome do meu cachorro? (Ou o nome do meu filho), o que 
você vai responder?”  
 
(Esperar pela resposta).  
(Se a criança responder, “Não sei”, dizer:) 
 
6.“Certo. Você não sabe mesmo”.  
 
(se a criança tentar ADIVINHAR, dizer:) 
 
“Não, você não sabe a resposta porque você não me conhece. Quando não sabe a 
resposta, não precisa responder – pode dizer que não sabe”.  
 
(Pausa) 
 
7.“E se eu disser coisas erradas, você deve me avisar. Está bem?”  
 
(Espere por uma resposta). 
 
8.“Então se eu disser que você é uma menina de dois anos (quando estou entrevistando 
um menino de 5 anos, etc.), o que é que você deve dizer?”  
 
(Se a criança não o corrigir, dizer:)  
 
“O que você deve dizer se eu errar e disser que você é uma menina de 2 anos (quando 
estou entrevistando um menino de 5 anos, etc.)?” 
 
(Espere por uma resposta). 
 
9.“Correto. Agora você já sabe o que fazer quando eu errar ou disser alguma coisa que 
não está certa”.  
 
(Pausa) 
 
10.“Então se eu disser que você está de pé, o que você diz?”  
(Espere por uma resposta) 
“Correto”  
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II. Estabelecimento de Rapport:  
 
“Agora quero te conhecer melhor”.  
 
1.“Me conta coisas que você gosta de fazer”.  
 
(Espere que a criança responda). 
(Se a criança der uma resposta detalhada, passe para a questão 3). 
(Se a criança não responder, se der uma resposta curta, ou ficar empacada, pode 
perguntar:) 
 
2.“Eu queria mesmo te conhecer melhor. Preciso que você me conta coisas que gosta de 
fazer”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
3.“Me conta mais sobre (atividade que a criança mencionou no seu relato. Evitar 
abordar temáticas como programas de televisão, filmes e fantasia)”.  
 
(Espere por uma resposta). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 95 

III. Treino da Memória Episódica 
 
Evento Especial 
 
(Nota: esta seção é alterada dependendo do acontecimento). 
 
(antes da entrevista, identifique um acontecimento recente que a criança tenha vivido - 
primeiro dia na escola, aniversário, celebração de um feriado, etc. - coloque questões 
sobre este evento. Se possível, escolher um acontecimento que terá sucedido no mesmo 
momento que o abuso alegado ou suspeito. Se o abuso alegado aconteceu durante um 
dia ou evento particular questione sobre outro acontecimento).  
 
“Eu quero saber mais sobre você e sobre as coisas que você faz”. 
 
1.“Há uns (dias/semanas) foi (Férias/festa de aniversário/o primeiro dia na escola/outro 
evento). Me conta tudo o que aconteceu (no teu aniversário, Páscoa, etc.)” (Espere por 
uma resposta).  
1a. “Pensa bem sobre (atividade ou evento) e me conta tudo o que aconteceu nesse dia, 
desde que você se levantou de manhã até (parte do evento mencionado pela criança na 
resposta à questão anterior)”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo da seção). 
 
1b. “E então o que é que aconteceu?” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo da seção). 
 
1c. “Me conta tudo o que aconteceu depois (parte do evento mencionado pela criança) 
até você ir para a cama naquela noite”.  
 
(Espere por uma resposta).  
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo da seção). 
 
1d. “Me conta mais sobre (atividade mencionada pela criança)”. 
 
(Espere por uma resposta).  
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo da seção). 
 
1e. “Há pouco você me contou que (atividade mencionada pela criança). Me conta tudo 
sobre isso”.  
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo da seção). 
 
(Se a criança fizer uma descrição pobre do acontecimento continue com as questões 2 e 
2e). 
(Nota: se a criança fizer uma descrição detalhada do acontecimento, diga:)  
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“É muito importante que você me conta tudo o que lembrar sobre as coisas que 
aconteceram com você. Você pode me contar coisas boas e coisas ruins”. 
 
Ontem 
 
2. “Eu quero ficar sabendo das coisas que acontecem com você. Me conta tudo o que 
aconteceu ontem, desde a hora que você acordou até ir para a cama”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
2a. “Eu não gostaria que você deixasse alguma coisa de fora. Me conta tudo o que 
aconteceu desde que você acordou até (alguma atividade ou parte do acontecimento 
mencionado pela criança na resposta à questão anterior)”.  
 
(Espere por uma resposta). 
 
2b. “E daí o que é que aconteceu?”  
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo da seção). 
 
2c. “Me conta tudo o que aconteceu depois (alguma atividade ou parte do evento 
mencionado pela criança) até você ir para a cama”. 
 
(Espere por uma resposta) 
 
2d. “Me conta mais sobre (atividade mencionada pela criança)”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo da seção). 
 
2e. “Há pouco você me contou que (atividade mencionada pela criança). Me conta tudo 
sobre isso”.  
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: use esta questão quantas vezes forem necessárias ao longo desta seção). 
 
Hoje 
 
SE A CRIANÇA NÃO FORNECER UMA DESCRIÇÃO DETALHADA SOBRE 
ONTEM, REPITA AS QUESTÕES 2 A 2e SOBRE HOJE, USANDO “A HORA QUE 
VOCÊ CHEGOU AQUI” COMO EVENTO FINAL. 
 
 
 “É mesmo muito importante que você me conta tudo o que aconteceu realmente com 
você”. 
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Parte Substantiva da Entrevista 
 
IV. Transição para as questões substantivas: 
 
“Agora que conheço você um pouco mais, queria falar sobre porque você veio aqui 
hoje”. 
 
(Se a criança começa a falar, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação - Exemplo: “o David mexeu no 
meu pipi” ou “o papai me bateu”) - prossiga para a questão 10. 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não fizer uma alegação, prossiga para a questão 1). 
 
1.“Eu entendo que pode ter acontecido alguma coisa com você. Me conta tudo o que 
aconteceu desde o início até ao fim”. 
 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não fizer uma alegação, prossiga para a questão 2). 
 
2.“Como eu já te contei, o meu trabalho consiste em falar às crianças sobre as coisas 
que podem ter acontecido com elas. É muito importante que você me conta por que 
(você está aqui/veio aqui/eu estou aqui). Me conta por que você acha que (a sua mãe, o 
seu pai, a sua avó) te trouxe aqui hoje (ou “porque você acha que eu estou conversando 
com você hoje)”. 
 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não fizer qualquer alegação e o entrevistador não sabe se existiu algum 
contato prévio com outras instituições, prossiga para as questão 4 e 5). 
(Se a criança não fizer qualquer alegação e o entrevistador sabe que existiu algum 
contato prévio com a rede de proteção, prossiga para a questão 3). 
 
3.“Ouvi falar que você conversou com (Médico/Professor/Assistente Social/outro 
profissional) no (data e local). Me conta sobre o que falaram. 
 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não fizer uma alegação e não existam marcas físicas visíveis, prossiga 
para a questão 5). 
(Quando as marcas físicas forem visíveis, o entrevistador viu fotografias delas ou lhe 
contaram sobre elas, ou ainda quando a entrevista ocorreu em um hospital ou logo a 
seguir ao exame médico, diga:) 
 
4.“Posso ver (eu ouvi) que você tem (marcas/feridas/hematoma) no/na (localização no 
corpo da criança). Me conta tudo sobre isso. 
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(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não fizer qualquer alegação, prossiga com a questão 5). 
 
5.“Alguém anda te incomodando?” 
 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não confirmar e não fizer qualquer alegação, prossiga com a questão 6). 
 
6.“Aconteceu alguma coisa com você no/em (local/data do alegado incidente)?” 
 
(Nota: não mencione o nome do alegado suspeito ou qualquer pormenor da alegação). 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não confirmar ou não fizer qualquer alegação, prossiga com a questão 7). 
 
7. “Alguém fez alguma coisa com você que você achou que não era certo?” 
 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não confirmar ou não fizer qualquer alegação, prossiga com a questão 8). 
 
PAUSA – Você está preparado para continuar? Será melhor fazer um intervalo antes de 
continuar? 
 
SE DECIDIR CONTINUAR, VOCÊ DEVERÁ FORMULAR VERSÕES 
ESPECÍFICAS DAS QUESTÕES 8 E 9 COM OS FATOS DISPONÍVEIS ANTES DA 
ENTREVISTA. ASSEGURE-SE QUE AS QUESTÕES SUGIRAM O MENOR 
NÚMERO DE DETALHES POSSÍVEL. SE VOCÊ AINDA NÃO FORMULOU TAIS 
QUESTÕES, FAÇA UM INTERVALO E FORMULE-AS CUIDADOSAMENTE 
ANTES DE PROSSEGUIR. 
 
8. “Alguém (fazer breve sumário das alegações ou suspeita sem adiantar nomes para o 
alegado ofensor ou providenciar pormenores demasiados)” (Por exemplo: “Alguém te 
bateu?” ou “alguém mexeu no seu pipi? “ou outras partes privadas do seu corpo?”)  
 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não confirmar ou não fizer qualquer alegação, continue com a questão 8).  
 
9.O/A teu/tua professor/a (médico(a)/psicólogo(a)/vizinho(a)) me contou/ me mostrou 
(“que você mexeu no pipi de outras crianças/ ”um desenho que você fez”) e eu queria 
saber se alguma coisa aconteceu com você. Alguém (fazer breve sumário das alegações 
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ou suspeitas sem adiantar nomes do suposto ofensor ou sem dar muitos detalhes)”. Por 
exemplo: (“Alguém na tua família te bateu?” ou “alguém mexeu no teu pipi? “ou outras 
partes privadas do seu corpo?”). 
 
(Se a criança começar a responder, espere). 
(Se a criança fizer uma descrição sumária da alegação, prossiga para a questão 10). 
(Se a criança fizer uma descrição detalhada, prossiga para a questão 10a). 
(Se a criança não confirmar ou não fizer qualquer alegação, continue com a seção XI). 
 
V. Investigação do(s) incidente(s) 
 
Questões Abertas 
 
10. (SE A CRIANÇA TIVER MENOS DE 6 ANOS DE IDADE, REPITA A 
ALEGAÇÃO USANDO AS PRÓPRIAS PALAVRAS DA CRIANÇA SEM DAR 
DETALHES OU NOMES QUE A CRIANÇA NÃO TENHA MENCIONADO). 
 
(Então diga:) 
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(se a criança tiver mais de 6 anos de idade diga simplesmente:) 
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
10a. “E depois o que é que aconteceu?” ou “Me conta mais sobre isso”. 
 
(Espere pela resposta). 
(Use esta questão quantas vezes forem necessárias até obter uma descrição completa do 
suposto incidente). 
(NOTA: SE A DESCRIÇÃO DA CRIANÇA FOR GENÉRICA, IR PARA A 
QUESTÃO 12 (DIFERENCIAÇÃO DOS INCIDENTES). SE A CRIANÇA 
DESCREVER UM INCIDENTE ESPECÍFICO, PROSSIGA PARA A QUESTÃO 
10b). 
 
10b. “Lembra daquele (a) (dia/noite) e me conta tudo o que aconteceu desde 
(acontecimento precedente já mencionado pela criança) até (alegado evento abusivo 
conforme descrito pela criança)”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
(Nota: utilize esta questão quantas vezes for necessário para assegurar que todos os 
detalhes do incidente foram descritos). 
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10c. “Me conta mais sobre (pessoa/objeto/atividade mencionados pela criança)”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: utilize esta questão quantas vezes for necessário ao longo da seção). 
 
10d. “Você me contou que (pessoa/objeto/atividade mencionada pela criança), me conta 
tudo sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: utilize esta questão quantas vezes for necessário durante a seção). 
 
[Se você ficar confuso sobre determinados detalhes (por exemplo, sobre a sequência dos 
incidentes), pode ser útil dizer:] 
 
“Você já me contou muita coisa, e isso foi muito útil, mas estou um pouco confuso(a). 
Para ter certeza de que entendi, comece pelo princípio e me conta (como é que tudo 
começou/ o que aconteceu exatamente/ como é que tudo acabou/ etc.)”. 
 
Questões específicas relacionadas com a informação relatada pela criança: 
 
(Se ainda faltam alguns pormenores centrais da alegação ou se esses são pouco claros 
após a utilização exaustiva de questões abertas, utilize questões diretas. É importante 
salientar a importância de realizar questões abertas com questões diretas, sempre que 
apropriado). 
 
(Nota: primeiro foque a atenção da criança no detalhe mencionado, e depois faça a 
pergunta direta). 
 
Formato geral das questões diretas: 
 
11. Você contou (pessoa/objeto/atividade), (completar a questão direta). 
 
Exemplos: 
 
1. “Você contou que estava numas lojas. Onde você estava exatamente?” (pausa para a 
resposta). “Me conta mais sobre essa loja”. 
2. “Há pouco você me disse que a tua mãe ‘te bateu com essa coisa comprida’. Me 
conta mais sobre aquela coisa.”. 
3. “Você falou de um(a) vizinho(a). Você sabe o nome dele(a)?” (pausa para a resposta) 
“Me fala sobre esse teu vizinho” (Não pedir uma descrição). 
4. “Você disse que um dos teus colegas viu isso. Como ele/ela se chama? (pausa para a 
resposta) “Me conta o que ele estava fazendo lá”. 
 
Separação de Incidentes 
 
12. “Isso aconteceu uma vez ou mais do que uma vez?” 
 
(Se o incidente aconteceu uma vez, prossiga para o Intervalo). (Na página 11). 
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(Se o incidente aconteceu mais do que uma vez prossiga para a questão 13. LEMBRE-
SE DE EXPLORAR OS INCIDENTES INDIVIDUAIS DESCRITOS EM DETALHES 
CONFORME ESTÁ DESCRITO A SEGUIR). 
 
Explorando Incidentes Específicos quando há vários 
Questões Abertas 
 
13. “Me conta tudo sobre a última vez (a primeira vez/no momento em que no 
(localização)/a hora que (alguma atividade específica/outra vez que você se lembre 
bem) em que aconteceu alguma coisa.” 
 
(Espere por uma resposta). 
 
13a. “E daí o que aconteceu?” ou “Me conta mais sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: utilize esta questão quantas vezes for necessário durante a seção). 
 
13b. “Lembre-se daquele (dia/noite) e me conta tudo o que aconteceu, desde (incidentes 
prévios mencionados pela criança) até (suposto incidente abusivo conforme descrito 
pela criança)”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: utilize variantes dessa questão quantas vezes for necessário até que todas os 
detalhes do incidente sejam descritos pela criança). 
 
13c. “Me conta mais sobre (Pessoa/objeto/ atividade referida pela criança)”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: Utilize esta questão quantas vezes for necessário durante a seção). 
 
13d. Você disse que (pessoa/objeto/ atividade mencionada pela criança). Me conta tudo 
sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Nota: utilize esta questão quantas vezes for necessário na seção). 
 
 
Questões específicas relacionadas com as informações dadas pela criança 
 
(Se ainda faltaram alguns pormenores centrais da alegação ou se esses são pouco claros 
após a utilização exaustiva de questões abertas, utilize questões diretas. É importante 
salientar que deve utilizar questões abertas emparelhadas com questões diretas à 
elaboração, sempre que apropriado). 
 
(Nota: Primeiro focalize a atenção da criança no detalhe mencionado, e só depois faça 
questão direta). 
 
 
Formato geral das questões diretas 
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14. “Você contou que (pessoa/ objeto/ atividade mencionada pela criança), (Como/ 
Quando/ Onde/ Quem/ Qual/ O quê) (completar a questão direta)”. 
 
Exemplos: 
 
1. Você contou que estava vendo televisão. Onde é que você estava exatamente? 
 
(Espere por uma resposta). 
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
2. “Há pouco você contou que seu pai “te deu um safanão”. Me conta exatamente o que 
ele te fez”. 
 
3. “Você contou que um(a) amigo(a) estava presente. Como é que ele/ela se chama? 
 
(Espere por uma resposta). 
 
“Me conta o que ele/ela estava fazendo”. 
 
4. “Há pouco você me contou que o teu tio te “meteu o dedo” (te deu um beijo na boca/ 
fez sexo com você/ etc.). Me conta exatamente o que ele te fez.” 
 
REPITA TODA A SEÇÃO PARA TANTOS INCIDENTES MENCIONADOS PELA 
CRIANÇA QUE VOCÊ QUEIRA DESCREVER. A NÃO SER QUE A CRIANÇA 
TENHA ESPECIFICADO APENAS DOIS INCIDENTES, PERGUNTE SOBRE “O 
ÚLTIMO” E DEPOIS “O PRIMEIRO”, E DEPOIS “OUTRA VEZ QUE VOCÊ SE 
LEMBRA BEM”. 
 
VI. Intervalo 
 
(Diga à criança:) 
“Agora quero ter a certeza que eu entendi tudo e ver se há mais alguma coisa que eu 
preciso te perguntar. Eu vou só (pensar sobre o que você me disse/ rever as minhas 
anotações/ conferir com NOME). 
 
(Durante o Intervalo, reveja as informações que você recolheu, compare com as 
exigências de sua instituição forense, veja se faltam algumas informações e planeje o 
resto da entrevista. CERTIFIQUE-SE DE FORMULAR AS QUESTÕES 
ESPECÍFICAS POR ESCRITO). 
 
Depois do Intervalo 
 
(De forma a obter mais informações importantes que ainda não foram descritas pela 
criança, faça questões adicionais diretas e abertas, conforme foi descrito anteriormente). 
Retome as questões abertas (“Me conta mais sobre isso”) depois de fazer uma questão 
direta. Depois de finalizar estas questões, proceda para a seção VII. 
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VII. Obtendo informações que ainda não foram mencionadas pelas crianças 
 
(Você deve fazer essas questões apenas se já tentou utilizar outras estratégias e ainda 
sente que faltam informações de relevância forense. É muito importante emparelhar 
questões abertas (“Me conta tudo sobre isso”) sempre que possível). 
 
(Nota: No caso de múltiplos incidentes, você deve direcionar a criança para os 
incidentes relevantes utilizando as próprias palavras da criança, fazendo questões 
específicas apenas depois de dar oportunidade à criança de elaborar sobre os detalhes 
centrais do incidente). 
 
(ANTES DE PROSSEGUIR PARA O PRÓXIMO INCIDENTE, CERTIFIQUE-SE DE 
QUE VOCÊ OBTEVE TODOS OS DETALHES QUE FALTAVAM SOBRE CADA 
INCIDENTE ESPECÍFICO). 
 
 
Formato geral das questões específicas baseadas em informação que ainda NÃO foram 
mencionadas pela criança 
 
“Quando você me contou sobre (incidente específico identificado no tempo ou espaço) 
você disse que (Pessoa/Objeto/Ação). (Fez/era questão específica)?” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Quando apropriado, continue com uma questão aberta; diga:)  
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
Exemplos: 
 
1. “Quando você me contou sobre a hora do porão, você disse que ele tirou a calça dele. 
Aconteceu alguma coisa com as suas roupas?” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Depois que a criança responder, diga:)  
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
2. “Quando você me contou sobre a última vez, contou que ele te tocou. Ele te tocou por 
cima da tua roupa?” 
 
 (Espere por uma resposta). 
 
(Depois que a criança responder, diga:)  
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
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3. “Ele te tocou por baixo da tua roupa?” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Depois que a criança responder, diga:)  
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
4. “Você me contou que alguma coisa aconteceu no parquinho. Alguém viu o que 
aconteceu?” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Depois que a criança responder, diga:)  
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
5. “Você sabe se aconteceu alguma coisa parecida com outras crianças?” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Depois que a criança responder, diga:) “Me conta tudo sobre isso”. 
(Espere por uma resposta). 
 
VIII. Se a criança não mencionar as informações esperadas 
 
Utilize apenas as dicas que forem relevantes. 
 
Se tiver conhecimento de conversas em que a informação foi mencionada diga: 
 
1. “Me contaram que você falou com (...) no (data/local). Me conta sobre o que 
falaram”. 
 
(Se a criança não fornecer mais informações, faça a questão 2; Se a criança fornece 
mais informações, diga:) 
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Prossiga com outras dicas abertas, como: “Me conta mais sobre isso”, se necessário). 
 
 
Se tem conhecimento de anteriores revelações e a informação ainda não lhe foi revelada 
diga: 
 
2. Me contaram (ele/ ela me disse) que você disse (resuma a alegação, especificando 
sem mencionar, se possível, detalhes incriminatórios).  
 
“Me conta tudo sobre isso.”  
 



 105 

(Prossiga com outras dicas abertas, como: “Me conta mais sobre isso”, se necessário). 
 
3. Se alguma coisa foi observada, diga: 
a. “Me contaram que alguém viu (...). Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Prossiga com outras dicas abertas, como: “Me conta mais sobre isso”, se necessário). 
 
Se a criança negar, vá para a 3b. 
 
b. Aconteceu alguma coisa com você em/no (tempo/espaço)? Me conta tudo sobre isso.” 
 
(Prossiga com outros estímulos abertos, como: “Me conta mais sobre isso”, se 
necessário). 
 
Se a criança apresentar/apresentou lesões ou marcas físicas, diga: 
 
4. “Vejo (me disseram) que você tem (marcas/se machucou/tem um dodói) no (...). 
Me conta tudo sobre isso”. 
(Prossiga com outras dicas abertas, como? “Me conta mais sobre isso”, se necessário). 
 
5. “Alguém te (sumário da alegação sem mencionar o nome do possível ofensor, a não 
ser que a criança já tenha referido o nome ou fornecido informações incriminatórias). 
 
Se a criança negar prossiga para a próxima seção. 
Se a criança responder afirmativamente diga:  
 
“Me conta tudo sobre isso”. 
 
(Prossiga com outras dicas abertas, como: “Me conta mais sobre isso”, se necessário). 
 
 
IX. Informações sobre a revelação 
 
 “Você disse porque veio falar comigo hoje. Me contou muita coisa e isso me ajudou a 
entender o que aconteceu”. 
 
(Se a criança mencionou ter contado a outra pessoa sobre o(s) incidente(s), prossiga 
para a questão 6. Se a criança não mencionou ter contado a outra pessoa, averigue a 
possibilidade de revelação imediata dizendo:) 
 
1. “Me conta o que é que aconteceu depois (do último incidente)”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
2. “E daí o que aconteceu?” 
 
(Nota: Utilize esta questão quantas vezes for necessário na seção). 
(Se a criança fizer uma revelação, prossiga para a questão 6. Se não fizer, faça as 
questões seguintes). 
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3. “Alguém mais sabe o que aconteceu?” 
 
(Espere por uma resposta. Se a criança identificar alguém, prossiga para a questão 6). 
(Se a criança confirmar, mas não a identificar o nome, pergunte:)  
 
“Quem?” 
 
(Espere por uma resposta. Se a criança identificar alguém, prossiga para a questão 6). 
 
4. “Agora quero saber como é que as outras pessoas descobriram o que aconteceu 
(último incidente)”. 
 
(Espere por uma resposta. Se a criança identificar alguém, prossiga para a questão 6). 
(Se faltar informação, faça as seguintes questões). 
 
5. “Quem foi a primeira pessoa, além de você e do (suposto ofensor) a descobrir que 
(suposto abuso descrito pela criança)?” 
 
(Espere por uma resposta). 
 
6. “Me conta tudo o que conseguir sobre como (“a primeira pessoa mencionada pela 
criança”) descobriu”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Depois diga:) 
 
“Me conta mais sobre isso”. 
 
(Espere por uma resposta). 
(Se a criança descrever uma conversa, diga:) 
 
“Me conta tudo o que vocês falaram”. 
 
(Espere por uma resposta). 
 
7. “Alguém mais sabe sobre (suposto abuso descrito pela criança)?” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Depois diga:) “Me conta mais sobre isso”. 
(Se a criança descrever uma conversa, diga:) 
 
“Me conta tudo sobre o que falaram” 
 
(Espere por uma resposta). 
(Se a criança não disser que contou a alguém, pergunte:) 
 
REPITA TODA A SEÇÃO SE NECESSÁRIO PARA CADA INCIDENTE 
DESCRITO PELA CRIANÇA 
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X. Encerramento 
 
(Diga:) 
 
“Hoje você me contou muitas coisas e eu quero te agradecer por ter me ajudado”. 
 
1. “Há mais alguma coisa que você acha que eu deveria saber?” 
 
(Espere por uma resposta). 
 
2. “Há alguma coisa que você quer me contar?” 
 
(Espere por uma resposta). 
 
3. “Há alguma pergunta que você queira fazer?” 
 
(Espere por uma resposta). 
 
4. “Se quiser falar comigo outra vez, pode me ligar para este número de telefone 
(forneça à criança um cartão com o seu nome e o número de telefone)”. 
 
XI. Tópico Neutro 
 
“O que você vai fazer hoje depois de sair daqui?” 
 
(Converse com a criança durante alguns minutos sobre um tópico neutro). 
 
“São (especifique as horas) e esta entrevista acabou”. 
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Anexo 2 

Participante: 
Linha de Base: 
 
Deficiência  (   ) Sim   (   ) Não 
Sexo da criança (  ) Masculino    (  ) Feminino 
Idade da Criança _____ anos 
Sexo do entrevistador  (  ) Masculino    (  ) Feminino 
Revelação (  ) Sim   (  ) Não 
Tipo de abuso:  (  ) Físico   (  ) Sexual   (  ) Psicológico  (   ) Negligência 
(   ) Intrafamiliar  (   ) Extrafamiliar 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Tipos de questões n Proporção (%) 
(1)facilitadores   

(2) Questões abertas   
(3) Questões diretivas   

(4) Questões múltipla-escolha   
(5) Questões sugestivas   

Total   
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Anexo 3 - Guia de Feedback 
 

  Apresentar-se 
 Falar a Verdade 
 Se você não me entender 
 Se eu não te entender 
 Não adivinhe - Diga que não sabe 
 Me corrija 
 Demonstrar regras básicas 
 Coisas que você gosta de fazer 
 Feliz 
 Infeliz 
 Treino de memória episódica 
 Elaboração de Narrativa 
 Segmentação de Tempo 
 Lembrar com pistas (cued recall) 
 Criança engajada e Estabelecimento de Rapport 
 Progressão adequada na obtenção de alegações 
 Me conta tudo sobre... (alegação inicial) 
 Tentativa de obter narrativa da criança 
 Segmentação de tempo 
 Lembrar com pistas (cued recall) 
 E então o que aconteceu? 
 Isso aconteceu uma vez ou mais de uma vez? 
 Me conta sobre a última vez 
 Me conta sobre a primeira vez  
 Me conte sobre outra vez que você lembre bem ou que foi diferente 
 INTERVALO 
 Questões apropriadas após o intervalo 
 Alguma coisa como essa já aconteceu antes? 
 Alguém conversou com você sobre o que você deveria falar hoje? 
 Quem mais sabe sobre o que aconteceu? / Como as pessoas 

descobriram o que aconteceu? 
 Tem mais alguma coisa que eu deveria saber?/ Você gostaria de 

me falar mais alguma coisa? / Tem alguma pergunta?  
 Interrompeu a criança? 
 Interpretou palavras da criança ao invés de solicitar explicação? 
 Quantia limitada de questões abertas 
 Perguntou questões do tipo "Você pode" 
 Ouça / Contato visual / Limitou anotações 
 Buscou mais detalhes utilizando questões de múltipla escolha  
 Pedir para esclarecer algo quando necessário 
 Perguntou para a criança sobre outras vítimas possíveis 
 Separou e detalhou amplamente os incidentes  
 DISCUSSÃO DE UM TÓPICO NEUTRO 
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Sexo da criança (  ) masculino  (  ) feminino 

Idade: _______________ 

Impressão geral da entrevista 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

 

Pontos Fortes do Entrevistador 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

Áreas a desenvolver 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 
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Anexo 4 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
O senhor(a) está sendo convidado a participar do estudo “Capacitação de 

profissionais para o uso do protocolo NICHD em entrevistas investigativas de abuso 
sexual infantil.” O objetivo desta pesquisa é capacitar profissionais que trabalham 
diretamente com crianças na revelação de abuso sexual para o uso do protocolo de 
entrevista investigativa NICHD. O protocolo é fruto de mais de 20 anos de pesquisas 
internacionais realizadas por países como Israel, Estados Unidos, Escócia, França  
principalmente por seguir as recomendações do principal manual de boas-práticas do 
mundo (APSAC, 2012). A entrevista conta com perguntas que procuram relaxar a 
criança e ao mesmo tempo facilitar a revelação do ocorrido de forma mais precisa. 

Para realização da pesquisa, será necessária a gravação em áudio de dez 
entrevistas realizadas com crianças com a suspeita de abuso sexual, sendo que cinco 
antes do treinamento e cinco posteriormente. As entrevistas serão gravadas somente 
com a autorização por escrito dos responsáveis pela criança. Este conteúdo será 
acessado somente pelo pesquisador responsável, sendo mantido absolutamente em 
sigilo e logo após a análise de dados, será deletado. 

Será ofertado aos participantes um treinamento com aulas expositivas sobre 
memória, sugestionabilidade, desenvolvimento cognitivo infantil e boas práticas em 
entrevista investigativa. O protocolo será estudado baseando-se em entrevistas reais. 
Supervisões mensais serão realizadas para discussão e análise coletiva de entrevistas 

O treinamento será em forma de curso de extensão, com certificação, sem 
nenhum custo ao participante e será desenvolvido e ministrado pelo pesquisador 
psicólogo Carlos Aznar Blefari (CRP 08/14182) [(41) 9899-2214] aluno do mestrado 
em Psicologia Forense da Universidade Tuiuti do Paraná, responsável pela pesquisa e 
orientado pela professora doutora Maria da Graça Saldanha Padilha.  

O treinamento e eventuais reuniões serão realizadas na Universidade Tuiuti do 
Paraná situada na Rua Sydnei Antonio Rangel Santos, 238 no bairro Santo Inácio.  

Garantimos o total sigilo dos dados obtidos assegurando que o tratamento dos 
mesmos será realizado dentro dos princípios éticos que regem os procedimentos em 
pesquisa. Você poderá interromper sua participação a qualquer momento, sem que isto 
lhe acarrete qualquer tipo de prejuízo. 

Antecipadamente agradeço a sua valorosa colaboração que contribuirá para o 
desenvolvimento do conhecimento nesta área e sem a qual este estudo não poderia ser 
realizado. 

Eu, ____________________________________________, portador da cédula 
de identidade número_____________________ autorizo minha participação no estudo 
intitulado “Capacitação de profissionais para o uso do protocolo NICHD em entrevistas 
investigativas de abuso sexual infantil.” Sob responsabilidade do pesquisador psicólogo 
Carlos Aznar Blefari (CRP 08/14182). 
 

_____________________________________ 
Asssinatura 

 
_____________________________________ 

Carlos Aznar Blefari 
(CRP 08/14182 – CPF 057.940.749-73) 
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Anexo 5 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

A criança ou adolescente sob sua responsabilidade está sendo convidado(a) a 
participar do estudo “Capacitação de profissionais para o uso do protocolo NICHD em 
entrevistas investigativas de abuso sexual infantil.” O objetivo desta pesquisa é 
capacitar profissionais que trabalham diretamente com crianças na revelação de abuso 
sexual para o uso do protocolo de entrevista investigativa NICHD. O protocolo é fruto 
de mais de 20 anos de pesquisas internacionais realizadas por países como Israel, 
Estados Unidos, Escócia, França  principalmente por seguir as recomendações do 
principal manual de boas-práticas do mundo (APSAC, 2012). A entrevista conta com 
perguntas que procuram relaxar a criança e ao mesmo tempo facilitar a revelação do 
ocorrido de forma mais precisa. 

Para realização da pesquisa, o profissional que fará a entrevista com seu filho 
está recebendo um treinamento baseado no que há de mais moderno em entrevistas 
investigativas. Porém para avaliar a eficácia do treinamento a gravação em áudio da 
entrevista é necessária para posterior análise de dados. Este conteúdo será acessado 
somente pelo pesquisador responsável, sendo mantido absolutamente em sigilo e logo 
após a análise de dados, será deletado. 

A pesquisa está sob a responsabilidade do psicólogo Carlos Aznar Blefari 
(CRP 08/14182) [(41) 9899-2214] aluno do mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná, sob orientação da professora doutora Maria da Graça 
Saldanha Padilha.  

Você poderá interromper a participação da criança ou adolescente na pesquisa 
a qualquer momento, sem que isto lhe acarrete qualquer tipo de prejuízo.  

Garantimos o total sigilo dos dados obtidos assegurando que o tratamento dos 
mesmos será realizado dentro dos princípios éticos que regem os procedimentos em 
pesquisa.  

Antecipadamente agradeço a sua valorosa colaboração que contribuirá para o 
desenvolvimento do conhecimento nesta área e sem a qual este estudo não poderia ser 
realizado. 

 
 
Eu,____________________________________________________, autorizo 

que _________________________________________________________, portador da 
cédula de identidade número__________________, participe do estudo “Capacitação de 
profissionais para o uso do protocolo NICHD em entrevistas investigativas de abuso 
sexual infantil”, sob responsabilidade do psicólogo Carlos Aznar Blefari (CRP 
08/14182).  
 

_______________________________ 
Ass. Responsável 

 
_________________________________ 

Ass. Carlos Aznar Blefari 
(CRP 08/14182 – CPF 057.940.749-73) 

 


